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ÍT.° 203 -Oonvmdo que os trabalhos da commisão ar¬ 
queológica nomeada por portaria n-° 133 d'este governo 
geral, de 25 de maio último, se tornem efectivos deforma 
que, obedecendo a uma determinada orientação, satisfa¬ 
çam tanto quanto possível aos intuitos da mesma portaria: 

Hei por conviniente determinar em nome de Sua Ex. a 
o Sr. Conselheiro Governador Geral, qne as seguintes ba¬ 
ses sirvam de norma aos trabalhos da mesma commissfio: 

l,o À.8 vacaturas que venham a dar-se nos membros 
da commisão arqueológica serão preenchidas por nomea¬ 
ção directa do governo geral. 

2 0 Compete á oommiasão : 

a) 0 estudo e classificação dos monumentos da Índia 
Portuguesa sob os aspectos arqueologico, histonco e 
architectonico e respectiva fiscalisação. 

81,° Sob a designação monumentos comprehende-se as 
fortificações, edificios, vestígios de povoados, ruas, muros, 
largos,o V ainda armas, estatuas, imagens, moedas e ontras 
obras, trabalhos e objeetos ccrier.dos pela simples cir- 

cumstanoia de serem antigos, v j 

8 2.° Ainda o estudo de qae trata a almea a) deve 
estender-se aos monumentos coevos da supremaciajp - 
goesa no Oriente, e qne, porventura ainda existam 
prmcipaes centros do nosso primitivo ■ 

p i) Propor por inicitiva própria as medidas necessa,rias 
para a eonservaçío, reparaçSo emtaraçfc 
bentos, estudando e apreciando osporçgnt pr J 
ctos elaborados pela direeçao das obra pnbli , 
c) Ksoalisar a rigorosa exeouçSo dos trabainos p 

geral. : 




e) Proceder ao levantamento dos elementos teclmicos 
necessários para a restauração grafica dos monumentos. 

/) Elaborar monografias históricas dos mais importan¬ 
tes monumentos. 

j) oolecções, copias e modôlos que constituam 
subsídios de estudo no Real Museu da índia Portuguesa 
Biblioteca Nacional e Museu de Diu, compreendendo ob- 
jectos de armaria, trajes, utensílios agrícolas, fabris e 
domésticos, e artes e indústrias locaes e ainda escolher 
classificar e enviar para a Torre do Tombo os manus- 
criptos que estiverem nas condições designadas na cir- 

bro a de e i887 d9 mai ° de 18916 decreto dõ 29.de Dezem- 

ai . 1 ? ilitar 6 P° lití “ 1311 noasa In- 

d a, desde a descoberta até a aotnalidade sob os multi- 
pios aspectos, redigir memórias e monografias que in¬ 
teressem aos mesmos assumptos. . . 1 

rarn^ “ rü0ünhecimeilío àos locaes onde se de- 

m os factos mais importantes e notáveis oolirindn 

fi taS s’^ 0t0graf9c ’;°S rt antigos emodernos, exeon. 

98 a Pos¬ 
sível, afim de serem reconstruídos os pltnos primitivos 

Soí IZ ™ , es , tado aspeoiai sobre s velha oidado do 
otos' 1ÍL finesa sob os diferentes aspe- 
dos Dortne acoo í° ,sta , ate toje, espeoifioando-se o viver 

™ssC,s: se isôr: á ? los m 

Portuguesa. ’ "“Mostumas, crenças folk-lm da índia 

sSSSrysrstxi; 

£=",SS, 

dos na fevistl°terão rf° S ’ “í 03 de serem Publica- 

ologica, que decidirá n P J ln ados P 6 ^s commissão arque- 
concordar o auctor on nek s™ mo . d ! fica< ? a ° se com esta 
■M ^ Poluto. 

d,recfSod0 
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de urna. commissão executiva composta de três membros 
respectivamente eleitos. 

4, a Nos monumentos classificados de arqueológicos 
nfio serão executadas obras de qualquer natureza, ou sob 
qualquer titulo, sem prévio parecer, da commissão arque¬ 
ológica, ■■ 

5. 1 por motivos algum serão permitidas expropria¬ 
ções em monumentos classificados de arqueológicos. 

6. 1 Haverá um fundo especial constituído pelas ver¬ 

bas insoriptas no orçamento da. província, producto da 
venda de monumentos desclassificados e por donativos 
particulares, destinado a custear as despegas a fazer pe¬ 
la commissão com o serviço de arqueologia. , 

As autouidades e mais pessoas, a quem o conheci¬ 
mento e execução desta competir, assim o tenham en¬ 
tendido e cumpram. 

Palácio do governo geral, em Nova Goa, U Agosto 
de 1903.—O Secretario geral, Francisco M. Peixoto vtelia. 


Diploma Legislativa n.° 532 

Atendendo ao exposto pelo ComissSo Permanente de 

Arq ÒoÍsi&do que é necessário e ncgente defendida 
daterioraçío e da saída para o estrangeiro o que™ 9 res 
ta de valioso, oomo objeetos.de arte ou documentos hia- 

‘“fio reoonbooida a oonveniSnck de “ 

Colónia os Decretos da 16 de Üovembro de WU> • *• 

1 de 26 de Maio do 1911; . ga do Decreto 

'Cumprindo o disposto no artigo 10. 98 

lar, serio também classificados, P°de“ a ° P 
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quando o proprietário se oponha á classificação, á expro¬ 
priação por utilidade pública, mediante diploma especial 
que a autorize. 

§ único. A expropriaçáa de que trata este artigo po¬ 
derá tornar-se extensiva aos terrenos em que se encon¬ 
trem monumentos megalíticos, grutas prehisfcórioas, limi¬ 
tada, porem á superfície indispensável para a conserva¬ 
ção dos monumentos, grutas, e.para as pesquisas que 
hajam de efectuar-se, 

Art. 3." À classificação dos imóveis poderá ser anu¬ 
lada, observando-se as formalidades que a tiverem pre¬ 
cedido, á solicitação das estações oficiais a que aqueles 
estiverem entregues ou da corporação ou indivíduo a 
quem pertençam. 

§ uníco. üs edifícios qne, sem merecerem a classifi¬ 
cação de monumentos nacionais, ofereçam, todavia, al¬ 
gum interesse, sob o ponto de vista artístico ou histó¬ 
rico, serão descritos em cadastro especial; e nenhuma 
obra de conservação ou restauração poderá realizar-se 
ne es, sem que respectivo projecto haja sido aprovado 
pela uomissão Permanente de Arqueologia. 

. ^ ,0 imóveis classificados de monumentos na¬ 

cionais, pertencentes ao Estado ou a corporação ou ins¬ 
titutos sujeitos a tutela administrativa, não poderão ser 

dfArqueo S logia PreVÍa audiênoia da Comissão Permanente 

. A f È ' 6-°;Oo imóyeis clussificados de monnmentos na- 
P° d f a ° SM.domoUdoi, no todo ou em parto, 

“ I f . 9 1“J 9 t M 0,1 codificação, som J. 

rocer avoravoi da QomissSo Permanente de Arqueologia. 

eion,U 6 ' 1Í0S im0V61s olassl fi“dos de monumentos na- 

mo eoT Pr0pr Í e , d ; de dí o 

nentê d.’ a f 7” .* da OomisKó. Perma- 

-«.nr^rrrj-s: 
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quer outros trabalhos, monumentos, ruinas, inscrições 
ou objectos que interessem á história, á arquelogia, 4 
arte; pu quando haja conhecimento de qne se trata de ■ 
substituir ou danificar os já çonhecidps, ou ainda grutas 
preistóriças., o administrador clp concelho e o regedor da 
.paróquja providenciarão imediatamente, mandando, no 
primeiro caso, suspender os trabalhos, e, no s.egundo, 
impedindo u destruição. Além disso, as mesmas autori¬ 
dades mandarão vedar,, e,. sendo, possível e necessária, 
aferrar o local 'arqueológico, para lhe assugurar a con¬ 
servação, e participará o facto ao Governo Geral, que 
transmifcdrá o aviso A Comissão Permanente de Arqueló- 
gia, a afim de serem fornadas as providências convenientes, 
Art. 10.° Todos os objectos de valor artístico on his¬ 
tórico, pertecentes ao Estado, são inalienáveis e impres¬ 
critíveis, 

Art. 11, 0 F do Estado a propriedade exclusiva de to¬ 
dos os objectos descobertos, qu.er nos por êle concedi¬ 
dos on alienados e qqe de valor arqueológico ou artístico 
foram oficialraenfce declarados,, ouvida a Comissão Per¬ 
manente de Arquelogia. 

Art. 12.° Ninguém poderá vender para fora do país 
quaisquer objeçto on documentos da valer histórico ou 
artístico sem qne ao Estado faculte o direito da opção; 

, Art. 13.° Sob a dominação de Mmu da mk Porh* 
gum ficam compreendidos, como suas secções, os ; mu- 
sçus instalados nos diversos conventos da Velha Oidadé 
de Goa,' , ' i ■ V'. . 

§ úniço. Serão conservadores dos Museus de S, Eram- 
cisco de Assis, de S, Caetano e do Bom de sus os, adminis¬ 
tradores desses conventos, cabendo-lhes a responsabilidar 
de da guarda e conservação das oolecções, para o que 
tomarão pop inventário o encargo. 

Art. 14.° 3alvo nos domingos e dias da gala.em que a 
entrada nos Museus, será livre, é obrigatória para cada 
visitante a qompra de um exemplar dó catálogo, o que 
importará o preço da entrada. , 

Art, 15.° As autoridades aduaneiras obstarão a saída 
de ídolos, estátuas, 'alfaias, moedas, lâminas de cobre, e 
outros objectos e manuscritos antigos, embora toscos a 
em mau estalo de conservação, sem licença do Govêrno, 
ouvida a Comissão Permanente cie Arqueologia. ( 

§ l.° Quanda a exportação não fôr autorizada, poderá 
o objeçto de arte ser adquirido pelo Estado para o Museu 
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Público, sendo avaliado nas condições prescritas pelo § 
2.® do artigo 22.°. 

§ l.° A exportação dos objeotos artísticos e arqueo¬ 
lógicos, a que êsfce Diploma se refere, fica sujeita, em 
todos os casos, a um direito de 50% ad volorem. 

Art, 16.° Os funcionários públicos, os párocos, os re¬ 
gedores, os membros das juntas locais, das mesas ad¬ 
ministrativas das confrarias e das niazánias, e das juntas 
administrativas das comunidades comunicarão á Comis¬ 
são Permanente de Arqueologia o descobrimento de quais¬ 
quer objeotos antigos, embora toscos e em mau estado 
de conservação, e serão recompensados, por proposta da 
referida Comissão, os que fizerem entrega de tais objeo¬ 
tos ás autoridades locais, 

§ 1.® Qualquer cidadão poderá comunicar também á 
Comissão Permanente de Arqueologia, o descobrimento 
de quaisquer dos referidos objeotos^ ficando com o mes¬ 
mo direito conferido por este artigo ás outras entidades* 

§ 2.® Indicar-se-hão sempre a proveniência dos objec- 
tos recolhidos nos Museus e os nomes das pessoas que 
os ofereceram. , 

Arfe, 17.° Será contratado, com o vencimento mensal 
de vinte e cinco rupias, um guarda do Museu do S. 
Francisco de Assis, o qual será também o guarda das 
ruínas da antiga cidade, podendo acompanhar os visitan¬ 
tes, nas' excursões pelas minas e pelos templos, e deven¬ 
do vigiar os trabalhadores das escavações e o transpor¬ 
te para o Museu da índia Portuguesa de todos os objeotos 
que para ali devam ser recolhidos, e, bem ássim, auxili¬ 
ar a Comissão Permanente de Arqueologia, eomo dacti¬ 
lografo, no serviço do expediente, tendo preferencia 
quem falar correntemeute o 'inglês, sendo pago pela ver¬ 
ba destinada para as despesas de arqueologia. 

§ único. Será contratado o guarda do Museu doPalácio 
5° qi ] 8 de í xe de hav0r encarregado 

d0S Fazenda e^t 0 ntes no.mesmo Palácio* 

T f conservação dos monumentos públicos 
nacionais ficara a cargo da Direcção das Obras Públicas 
O,;. ComÍ3sSo Arqueologia emitir l 3 


bela de^dflqnPQ 1 * 8 ^ fira , será in sorifca annalmente ,na ta- 
íÍV despesa uma verba necessária, ouvidas a Direo 

f * O-M. * Ar ™oloÃ 

Art. 19. Os admimstrçd&rss p.eomis«fa administra¬ 


tivas dos Conventos da Vellia Cidade de Goa e os ad¬ 
ministradores das confrarias e dos concelhos farão inven¬ 
taria^ no prazo de seis meses, os objeotos de valer artís¬ 
tico du histórico pertencentes aos conventos e corpora¬ 
ções tuteladas pslo Estado; e serão postos á disposição 
da Comissão Permanente de Arqueologia todos os objeotos 
inutilizados por mau estado de conservação para, feita a 
escolha, darem entrada no Museu da mia Portuguesa . 

§ único, Decorridos 6 meses, a Comissão Permanen¬ 
te de Arquelogia enviará um delegado ou delegados para 
fazer a escolha dos objeotos que devam dar entrada no 
Museu e examinar, os inventários existentes^ 

Art. 20.® Os administradores, as comissões adminis¬ 
trativas dos Conventos da Yellia Cidade de Goa e. as 
mesas administrativas das confrarias, comissões paroquiais 
e mazaniãs serão responsáveis pela conservação dos ob- 
iectos inventariados, devendo os de valor artístico ou 
histórico ser guardados e expostos, com a devida segu¬ 
rança, em mnseus anexos aos templos. 

g l,o o Governo poderá, para garantir a segurança e 
integridade dos objeotos de valor artístico ou histórico., 
pertencentes ás corporações citadas neste artigo, fazê-los 
transportar para o Museu da índia Portuguesa , sempre que 
reconheça ouvida a Comissão ■ Permanente de Arqueolo¬ 
gia que no local, onde. se encontram, estão ameaçados 
deruinaou perda, e depois de verificada a Impossibili¬ 
dade de serem melhor acondicionados no referido local, 
Art. 2.® Oo objeotos assim guardados continuam, pa¬ 
ra todos os efeitos, a ser propriedade das referidas cor- 

P ° aSí.® Todos os objeotos encontrados, nas escava¬ 
ções, pelo pessoal do serviço do Arqueologia, darão en¬ 
trada no Museu da Mia Portuguesa . _ • . 

Art. 22.® Ás Câmara Municipais, osjun as locais, os 
administradores dos Conventos da Velha Cidade de Goa, 
as confrarias, as comissões paroquiais, as misericórdias, 
as mazanias, os cabidos os institutos públicos de. ensipo> ou 
beneficência, ás missões do Padroado Português na InM 
as corporações legais de qualquer natureza, e ainda as 
associações'de caracter partícuiar, nias dmectamm mè 
rectamente subvencionadas pelo Estado, nao po 
lienar, no todo ou em parte, qualquer obra de atto w 
objecto arqueológico sem prévia autorização do Govêrno, 
ouvida a Comssão Permanente de Arqueologia. 
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§ 1,° Quando 0 Govêrno consentir na alienação pedi- 
da. e julgar conveniente adquirir o objecto para o Museu 
da índia Portuguesa , terá sempre o direito de, preferência. 

§ 2.° Quando não haja acordo entre o Govêrno e a 
corporação possuidora do objecto, relativamente ao pre¬ 
ço, será ês te fixado por arbitragem, sendo três os árbi- 
tos ; um escolhido pela corporação, outro pela Comissão 
Permanente de Arqueologia e outro pelo Governo, 

§ B.° Quando não convier ao Govêrno adquirir o ob¬ 
jecto pelo preço fixado pelos árbitros, a corporação pos¬ 
suidora poderá aliena-lo dentro do país. 

Art. 23,° Quando as aquisições que o Govêrno haja 
de fazer não possam, ser realizadas dentro das, verbas 
orçamentais ordinárias, será para esse efeito aberto cré- 
dito. 

Art, 24.° Estão isentas de todos e quaisquer direitos 
de importação as obras de arte ou de valor histórico, 
portuguesas, como tais consideradas pela Comissão Per¬ 
manente de Arqueologia. 

. Art. 2õ.° Serão punidos com multa, na importância 
do triplo do valor do objecto que der motivo á infrucção, 
ps: indivíduos ou corporações qpe não cumprirem as dis¬ 
posições deste Diploma. 

M 26.° A correspondência postal e telegráfica da 
Comissão Permanente de Arqueologia será isenta de 
franquia dentro da Província, 

, Art. 27.® A Comissão Permanente de, Arqueologia 
publicará, sempre que financeiramente o possa fazer, me¬ 
mórias ou trabalhos originais, dos seus membros, deven¬ 
do neste caso terem os autores direito a 50 exemplares. 

• Art. 28.° Os autores de quaisquer trabalhos publica¬ 
dos no Oriente Português terão direito a separatas de 50 
exemplares, se o pedirem á Comissão. 

l imão. Os autores que desejarem maior ■número de 
expmplares,. poderio obtê-los pagando o custo de papel 
e do impressão. 11 

Art, 29.° As verbas inscritas no Orçamento do Estado 
para p serviço de Arqueologia, para o Museu da Índia Por¬ 
tuguesa, o para o Museu do Convento do Bom Jesus, de- 
vein comportar as despesas com o pessoal oontrado, pes- 
spal assalariado, aquisição de livros, instrumentos, uten- 
f0rr ™ enta ®i mob i lIlá rio para o Museu, objecbos para 
^ínuseu, totografias, plantas, desenhos, assinaturas de 
revistas, encadernação de livros, conservação do mobiliá¬ 
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rio, dos instrumentos, utensílios e ferramentas, artigos 
de expediente, impressos e livros para escrituração, lim¬ 
peza, água, iluminação, ventilação, publicação do Oriente 
Português , transporte de objectos para o _ Museu, serviço 
de excavaçoes, portes e registo do correio para fóra da 
Colónia e outras necessárias para o exercício das atribui¬ 
ções que competem à Comissão Permanente de Arqueo- 

lonia. - , 

Art. 30,° As contas anuais da receita e despesa, or- 
o-anizadas e documentadas pelo vogal da Comissão Per¬ 
manente de Arqueologia, escolhido para tesoureiro^, serão 
apreciadas pela Comissão e enviadas, por intermédio do 
presidente, á Direcção dos Serviços de Fazenda ate o 
último dia do mês de Dezembro do ano económico se¬ 
guinte a que disserem respeito. 

Art. 31.® Fica revogada a legislação em contrário. 

As autoridades e mais pessoas a quem o conhecimen¬ 
to e execução do presente diploma competir, assim o te¬ 
nham entendido e cumpram. 

Govêrno Gorai em flovo Goa, 17 do Fevereiro de 1932. 

O Governador Geral, 
Mo Carlos Craveiro Lopes. 


N 0 1.360 — 0 Governador Geral do Estado da índia, 

- tendo em vista a proposta da Comissão Permanene a 

t * . oo«r v%o representa, pelo sen valor 
histórico e arqueológico, interesse nacional. 

, j. ii.„ An, rna Pelourinho Novo. 

No distrito de Goa Ruinas do Colégio de S. 
li cargo do Untado Paulo. 

Convento.de S. Caetano. Agostinho- dfl p j 0i 

Capela de SantaDatanoa. R ™^ gda 0ruz a os Milagres. 

Po?Lsd- : : Owiro d» S. Domingos. 
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Cruzeiro de Madre de Deus, Comis 
Monumento do Campo de S. jjj og j. e j po 

Estódo Arsenal. ° apôla ^ 

Muralha da Cidade com os Comi 

SetlS forfcblS. foraiiL a 


üomissao oe 5. Múnica 


ifceiro de S, Monica. 
ela de S. António. 

Comissão de Oblatas 


ui u V UIÍJ ( 

Portal do Palácio da Forta- Bom Jesus. 


;reja e Casa Professa do 


Fortalezas de: 


Reis-Magos. 

Alorna. 

Cabo de Fama. 
Chaporá. 

St.° Estêvão. 
Maroá. 

Tiracol. 

Mormugão, 

Angediva. 


Capela de S. Francisco Xa¬ 
vier. 

Patriarcado 

Convento de S. João de 
Deus. 

Igreja e Convento do Pilar, 
Fábricas 
Igreja de S. Pedro. 

Igreja dos Reis-Magos. 

Igreja do S. Ana de Talau- 
lim. 


Ruinas do Forte de Cola (Is-Igreja de Penha de França. 

soroim). ' . 

Igreja de Linhares. Confrarla8 

Capela de S. Jerónimo do^P 6 ^ de N, Sr. a da Pia* 
Seminário de Chorão. dade de S, Pedro. 

Cruzeiro de Mordongôdo^ a P ela de St *° António de 
(Pondá). Goa-Yelha. 

C mZ™ &S* 0it8c4 ' " 0 " amentos Arqueolúaioe® 

* „ a ' Thirtha da JBramap uri. 

S U # ,lS r "* 

nâ mABn u . .", , Gruta de Arvalem. 

Câmara Municipal das Ilhas Gruta de Aquém. 

Arco dos Yice-Reis. Ruinas descobertas nas es- 

Monumento de Afonso de cavações de Chandor. 
Albuquerque. Gruta de Rivona, 


— — vtw -u-a^USU Uo —' 7 VUU MW vwumiui, 

Albuquerque. Gruta de Rivona, 

Mommimto de Va™ d. No Distrito de Damào 

noKírin 1 Cftr ffo do fi*Mulo 


Gama. 

Cabido 

S4 Patriarcal. 
Priorado do Rosário 


Muralhas da Praça, 

Forte de Jerónimo. 

Ruinas do Convento de S. 


XV »■ =«. 

SÁS;: 
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Ruinas do antigo Pelouri- No Distrito de Diu 
nlio de Damão. 

Só Matriz. a cargo do fintado 

Igreja de X. Senhora dos 
Remédios. Castelo de Diu. 

Igreja de Mossa Senhora do Muralha da Praça, 

Mar. Só Matriz (antigo Colégio 

Capela de Mossa Senhora ctó g, Paulo). 

das Angústias. Cadeia Civil fantiga Igreja 

Capela de Mossa Senhora do de S. Tomé). 

Rosário. Hospital (antigo Convento 

Antigo Convento de S. João g. Prancisco de Assis), 
de Deus. Monumeutos existentes 110 

. .. , Terreiro do Castelo. 

A cargo de i»artic«lai‘es . 

Forte do Mar. 

Ruinas do Convento de S. Forte de S. António. Simbôr. 

Domingos. Forte do Passo Seco. 

Ruínas da antiga casa dos Fortim de Gogolá. 

Fidalgos. Fortim de Magoá. 

Cumpra-se. 

Governo Geral em Mova Goa, 31 de Março de 1932. 

O Governador Gerar, 
João Carlos Craveiro Lopes. 


M.° 1.417 — Convindo regular a forma como a Comis- 
sSo Permanente de Arqueologia deve levante dos^eota 

faculdade conferida nom.* V do «to 26 dajigent. 
Carta Oretaic» dôste Estado, aprovada pelo Decreto n. 
12 499-1 de 4 de Outubro de 1926 e conformando* 
c!mTvbto da Secpso Permanente do Gonseto d» flo- 

Orçamento do E, 

tad^para o sendçò 6 de Arqueologia, para o Museu da 
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índia Portuguesa e para o Museu do Convento do Bom 
Jesus, ás quais se refere o artigo 29.° do Diploma Legis- 
lativo n.° o32, de 17 de Eevereiro último., constituem- do¬ 
tação a cargo da Comissão Permanente de Arqueologia. 

Art. 2.° A reterida dotação será levantada por tri¬ 
mestres por meio de requisições formuladas pelo presi¬ 
dente e tesoureiro da mesma Comissão e enviadas à Di¬ 
recção dos Serviços de Eazenda nos princípios do res¬ 
pectivo trimestre. 

§ único. As requisições serão, formuladas separada¬ 
mente por verbas. 

Art. 8.® As contas anuais da receita e despesa serão 
organizadas pela forma indicada no artigo 30. # do oitado 
Diploma Legislativo n.° 532 e enviadas & Direcção dos 
artigo 08 ^ ^ aZeÜC ^ a dentro do P razo fixado no referido 

Governo Geral em Nova Goa, 7 de Junho de 1932. 

O Governador Geral, 

João Çhrhs Craveiro Lopes, 


mento da adminisM do %ula- 

* Arqueologia, oriXl B ls 6 ■da Pw 
T ““‘C 2 °Me 11 d a P Ag 0s to de 1903. ^ 

Govêrno, determina : " ei manente do Conselho do 

mmist45oTfondo P SMd°o “f 98 " 1 ™? 1140 P™ » «d- 

lo gia, que consta de 12 artkos h . servi 9°. s de Arqueo- 
«ctor dos S e rvi CO s de Admlufv ba . K “ ?™ n *do pelo Di- 
Cumpra-se. C :v,;. 

^êmoGeralemfea^iadeWircdd^ 

0 Governador Geral, 

Joâo Carlos Saveiro Lopes. 



Regulainciilfl a que se refere a .Portaria que antecede 

Artigo l.° Constituem o fundo especial criado ' pela 
Base 6, a da Portaria Provincial n.° 203, de 11 ' de A- 
gosfcode 1903: ’ 

1. ° As verbas insoritas rio Orçamento da Província 
para o sorviço de Arqueologia, Museu da índia Portu- 
guesa e'Mnseu dò Convento do Bom Jesus;. 

2. ° Produto da venda dos monumentos desclassifica¬ 
dos; 

3. ° Dòiíativos particulares; 

4. ° Rendimentos da Comissão Permanente de Arque- 
ologia, publicações feitas à custa do fundo, juros, recei¬ 
tas dos museus, etc. . ■ 

Art. 2,° O serviço das escavações e da limpeza'dos 
museus será feito a jornal pelo .pessoal assalariado, pres¬ 
tando o olheiro a fôllia semanal que será paga pelo te¬ 
soureiro da Comissão. * 1 ° “ 

,. Art. 3.° O transporte de objectos para o Museu será 
leito por contrato verbal e pago pelo tesoureiro da Co¬ 
missão que deverá, quanto ao custo, informar-se do re¬ 
gedor da localidade donde o objecto fôr transportado. 

Art. 4.° Os livros e revistas serão encomendados, por 
deliberação da Comissão Permanente de Arqueologia, 
aos livreiros nacionais e estrangeiros, sendo a despesa 
documentada pela factura e pela remessa feita por inter¬ 
medie do Banco Nacional Ultramarino. 

Art,.6,° O mobiliário será facturado, por deliberação 
da Comissão Permanente de Arqueologia, nas oficinas 
das Obras Públicas. 

Art. 6.° Os artigos de expediente seião requisitados 
e pagos pelo tesoureiro da Comissão aos arrematantes 
do Estado e a despesa documentada pela factura. 

Art. 7,® AsMespesas de porte e registo, e da conser¬ 
vação do mobiiíário, dos utensílios, instrumentos e.ferra-- 
m.enias, encadernação de livros serão pagas pelo tesou¬ 
reiro da Comissão e documentadas, em regra, por factu- 
ras e recibos. 

Art, 8, 0 Os objectos para o Museu, as fotografias, 
fotogravuras, ferramentas, utensílios' e instrumentos ne-. 
oessários para o serviço das escavações serão adquiridos 
por deliberação da Comissão Permanente de Arqueologia 
e o custo pago pelo tesoureiro da Comissão e documen¬ 
tado pela factura. 






Alt 9.° Os desenhos, plantas e cvoyuis serão requisi¬ 
tados á Direcção dos Serviços da Agrimensura. 

Art, 10.° Os fundos da Comissão Permanente de Ar¬ 
queologia serão depositados na Caixa Económica Postal, 
sendo levantadas as importâncias necessárias por meio 
de requisição assinada pelo tesoureiro e visada pelo pre¬ 
sidente, 

Art. 11.° As contas serão submetidas ao julgamento 
do Tribunal Administrativo, fiscal e de Contas. 

Art. 12.° Até 15 de Março a Comissão Permanente 
de Arqueologia submeterá á aprovação do Govêrno o or¬ 
çamento das receitas e despesas. 

Direcção dos Serviços de Administração Civil, em 
Nova Goa, 13 de Junho de 1932. —O Direotor dos Servi¬ 
ços de Administração Civil , Alfredo Rodrigues dos Santos 


História religiosa de Gôa 

( 1498 - 1542 ) 

IV—A OrpnfeafSo ctbiaslta (continuação) 

Pelo rescrito da penitenciaria Sedis Ápostolicae 
indefessa de 24 de Abril de 1587 concedeu o pon- 
fciüoe ao bispo de (loa e aos seus sucessores, du¬ 
rante vinte e cinco anos as seguintes faculdades: 
l. a conferir, as sagradas ordens e até o presbite- 
rado a quaisquer fieis cristãos, tanto novamente 
convertidos corno filhos cristãos, tanto seculares 
como religiosos, da sua própria cidade e diocese 
ou de quaisquer outras contanto que fossem idó¬ 
neos e os seculares tivessem titulo suficiente, 
mesmo extra têmpora , em quaisquer domingos e 
dias festivos, sem que a ninguém se conferissem 
duas ordens sacras no mesmo dia, depois que os 
ordinandos tivessem entrado nos dezaseis anos 
para o subdiaconaclo, nos dezoito para o diacona- 
do e nos vinte e três para o presbiterãdo obser¬ 
vados os ritos e sob a condição de que, se confe¬ 
rissem as ordens em diocese alheia, deviam ser 
previamente convidados pelo ordinário diocesano 
ou pelo seu vigário, 2/ absolver de todas as cen¬ 
suras em que houvessem incorrido; aqueles que 
tivessem recebido as ordens de outro prelado 
que não o proprio, ou extra têmpora ou antes da 
idade legitima, o a per saltum, ou com titulo 
ficticio B. :i dispensar, quanto ás ordens recebidas 
e recipiendas, e quanto aos benefícios. .alcança¬ 
dos e a alcançar, exceptuada a dignidade episco¬ 
pal, da irregularidade que contraírem aqueles que 
incursos em censuras, celebraram nêsses e ou¬ 
tros ofícios divinos, não em desprezo da autori- 
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clacle apostólica, ou naqueles ofícios se imiscuís¬ 
sem,-contanto que os ordenados de tal modo não 
ministrassem nas ordens assim recebidas até che¬ 
garem à idade legitima, ou pelo menos até che¬ 
garem os sub diáconos aos dezaseis anos, os diá¬ 
conos aos dezoito e os presbíteros aos vinte e 
fcres; 4.; ouvir por si próprios ou por seus delega¬ 
dos as confissões dos fieis naturais d’aquelas ter¬ 
ras ou lá residentes, e absolvê-los de quaisquer 
casos mesmo dos reservados á Santa Sé e dos mon- 
; cionadòs na bula In Coma Dòmkifi baptizar os que 
se convertiam á fé católica; 5. 1 sagrar e benzer 
quaisquer igrejas e cemitérios, e reconciliar igre¬ 
jas, cemitérios e outros lugares sagrados sanpui - 
nis vélsmim Inmani efusiom pollutas, contanto 
quedara a sagração, benção, e reconciliação dc 
igrejas, cemitérios e outros lugares sagrados fóra 
da sua diocese fossem convidados pelo ordinário 
diocesano do lugar, ou pelo sen vigário, ou pelo 
reitor ou beneficiado da própria igreja; 6, 11 esco¬ 
lher e tomar para seus companheiros na préga- 
çáo da palavra divina e no ministério da confis¬ 
são três religiosos de qualquer província da or¬ 
dem cios menores, pedida, embora não alcançada, 
licença dos superiores dêles, um dos quais, á es¬ 
colha do prelado, podia absolvê-lo de todos os 
seus pecados e censuras em que tivesse incorri¬ 
do, mesmo dos casos reservados á Santa Sé dos 
mencionados na bula In Coma Domini / V usar e 
gozar de todos e de cada um dos privilégios, fa¬ 
vores, graças,. concessões, indulgências e indul¬ 
tos, tanto espirituais, como temporais, de que usa¬ 
vam e gozavam os irmãos da dita ordem dos me¬ 
nores quando habitavam nas casas da ordem (f), 


0) Bul, Patr. I 282 » siw. 
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Pelo rescrito da penitênciaria Ex injuncto rnhis 
cie 18 de Maio de 1537 concedeu Paulo III aos 
bispos e párocos da índia e de outras regiões as 
seguintes faculdades: l. a transferir a festa de 
Corpus Chnüi para conveniente época ao ano, de 
modo que ela se fizesse fóra da estação das chu¬ 
vas (Memle tempos) para se poder revestir da 
maior solenidade; 2. a que os párocos nas suas 
respectivas igrejas pudessem benzer as vestes 
sacerdotais, cruzes, imagens e quaisquer outros 
ornamentos eclesiásticos, necessários, e conve¬ 
nientes ao culto divino, exceptuando cálices e 
patenas ; 3. a que pudessem ser reconciliadas e 
benzidas as igrejas, capelas, e cemitérios, hima- 
ni sancjuinis vd seminis effimne pollutas , ou que de 
novo se erigissem, por algum bispo, ou, na au¬ 
sência do bispo, por qualquer pessoa constituída 
em dignidade eclesiástica, ou pelo reitor aaigre- 
ia paroquial que exercesse a cura das almas, ob- 
servidos os ritos e costumes; V usai durante 
cinco anos dos santos oleos levados de Portugal, 
OU durante três anos, se na região houvesse al- 
ffum prelado católico para benzer outros novos, 
5,* absolver e readmitir no seio da Santa Madre Igreja, 
repor e restituir ao antigo estado e impor 
Jtêma agueks que uma m rmeUo> 

qlTandapreinteh) 8 Esta lima faculdade mos- 
h-a, oue havia conversões e reversões. 

Era necessário recrutáramos para^ 
lidar e manter as conqmstas da f. A de Jn 
nho de 1518 concedeu Leão X poi seu m 


(í) Rui, Patr. I; 285, 
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Exponi nobis que se podessem ordenar sacerdotes 
os etíopes e índios, (i) O bispo. D Fernando Va¬ 
queiro que, como vimos, chegou á índia em 1532 
e faleceu em Onnuz em 1534 «logo. se aplicou 
com grande zêlo na reforma dos costumes e con¬ 
versões dos infleis . administrando o sacr, da 
clirisma em toda a parte, e ordenando de sacerdotes 
a muitos dos naturais, para que com ministros 
mais idoneos tivesse a christandade da índia me¬ 
lhor expediente» (s). A primeira ordenação de sa¬ 
cerdotes na índia remonta, pelo menos, a 1534, 
Quanto ao traje do clero, escreve o padre 
Francisco cie Souza; «Costumavam andar os 
Clérigos com a loba solta e sem. capas por ra- 
Mo de grandes calmas, e assim andou sempre S, 
Francisco Xavier e á sua imitação todos os da 
Companhia por muitos annos. Apertaram depois 
os Clérigos as lobas, e acrescentaram as capas, e 
nós fizemos o mesmo, por nos conformarmos com 
elles, e com as nossas Constituição. Só no barre¬ 
te.não houve mudança, sendo a principal divisa 
do traje clerical», ( 3 y 


CAPITULO II 

1543-1557 

' 1“ Às II tos 

A) S. Framtísro Xavier e os ãmütm 


Aos 6 de Maio de 1542 entrou em Goa a 


í 1 ) Bnl Patr. 1,121, 

eom fl ^Z! qi,e Bram ck deíi0 ^ Sé do Goa - Notícia, ck 

() Omite Conquistado, 2.* edição 1,* parte pag. 1G, : 
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Companhia de Jesus na pessoa de S. Francisco 
Xavier. 

O padre Manuel Teixeira, que em 1551 apor¬ 
tava á índia, e em Goa conheceu o apóstolo do 
Oriente esboçou o seguinte retrato: «Era o P. 
Mestre Francisco de estatura antes grande que pe¬ 
quena, o rosto bem proporcionado,, de côr bran¬ 
ca e rosada, alegre e muito aprazível, os olhos 
negros, a fronte espaçosa, o cabelo e barba pre¬ 
ta». ( a ) Melchior Nunes Barreto que no mesmo 
tempo conversou a Xavier exclama em carta pa¬ 
ra seus camaradas do Colégio de.Coimbra. Oh, 
que afabilidade que tem, sempre rindo com rosto 
alegre e sereno! Sempre ri e. nunca ri, porque 
sempre tem uma alegria espiritual... e sempre 
recolhido em si, nunca se dissolve com as criatu¬ 
ras». ( 3 ) Dir-se-ia que no sorriso a bailar perene 
nos lábios luzia a esperança de um mundo 

melhor. , ' , 

Sôbre a sua formação intelectual e moral ou^ 

çamos João de Lucena: . 

«Naceo dom Francisco de lasso e Xavier 
(que assi se chamou em quanto nam deixou o 
mundo) no seu castello de Xavier pelo annos do 
Senhor, de mil quatrocentos e noventa e sete... 
Foi entre os filhos de dom Ioam de lasso., e do¬ 
na Maria de Azpilcueta, e Xavier o derradeiro... 
depois de aprender em Navarra, quanto bastaua 
da lingua Latina passou em França á universi¬ 
dade de Paris, pera alli se entregar aos estudos 
das faculdades maiores, como fez na de Filcsoüa, 


(i) Padre Francisco de mu-Oriente Conquistado, 2.' edi- 

jsj W8 Oartu escrita de Baçaim a 7 

de Dezembro de 1652- 
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em a qual não somente mereòeo, e recebeo com 
appronação e louuor o grao, e insígnia de Mes¬ 
tre; mas foi escolhido para a ler, e a leo publi¬ 
camente com satisfaçam, e bom credito de le¬ 
tras, e engenho. Oom igual diligência proseguio 
depois os estudos da sagrada Tlieologia, conti¬ 
nuando, e vivendo sempre no collégio de Santa 
Barbara... No mesmo tempo, e collégio ontrou 
a estudar Inácio de Loyola, o qual (como Dèós o 
tivesse escolhido por fundador, e pay desta sua 
minima Companhia) entre outras obras do divi¬ 
no seruiço, e bem das almas, em que juntamente 
com seus estudos, se empregaria; o que mais pre¬ 
tendia, era ganhar, e ajuntar na-quella universi¬ 
dade alguns mancebos assinalados em letras, e 
virtude, que com inteiro desprezo do mundo, e. 
zelo da gloria de Deos tomassem e seguissem a 
sua empresa: a qual ja entam era, depois da 
própria - perfeiçam, tratar com o mesmo cuida¬ 
do, da saivaçam dos proximos. Foram os primei¬ 
ros, em que pera um alto fim Inácio pos os 
olhos, os dous companheiros Fabro e dom Fran¬ 
cisco» .. ,|' 1 ), 

A dara do nascimento de S. Francisco serviu 
pai-a o padre Pranoiaoo do Sousa bordar corai- 
deraçoes sôbre a coincidência com o atinem que 
Vasco da Gama partiu da praia dc/Bflstêlo vim 
descobrir o caminho Marítimo paia a fedia ffl 

^cegunüoMdècnffientosdoar^ívódomés- 

teo do santo, esta nasceu a 7 de Abril de 1506,l 4 ) 

O castelo de Xavier ficava cir. Navarra -fÊspa- 


cap.S HI,6ir ‘" a * viJ * ío frandéè. Xavl.r-1, liv, I 

S p2' en/ : e Con Í^tado, 2 .» edição, vol I mg 2 . 

Cros-St. Prançois deSer-Docum f * rf « íe í¥°~^9-l680j 
* ue Aavier-uocunients nouaeaux png 131, 


nlia). A minha língua é o basco (Í ngua pre ro¬ 
mana)—dizia Xavier numa das suas cartas (*). 

Tursellini, o primeiro biografo de S. Francis¬ 
co, baseando-se nas informações do primo dêste, 
o grande canonista Martiriho de Azpilcueta, co¬ 
nhecido por Doctor Navarros, lente de prima na 
Universidade de Coimbra, diz quê mestres ba¬ 
beis lhe ensinaram ás artes que ilustram o espi¬ 
rito f). 

Em Setembro de 1525 Francisco de Jasso e 
Xavier partiu para Paris, afim de cursar a Uni¬ 
versidade Foi a ambição das honras eclesiásti¬ 
cas que o impeliu para lá. Pouco antes de en¬ 
trar para a Companhia de Jesus pretendeu ser 
Cônego da Sé de Pamplona ( 3 ). 

a Os estudos na Europa estiveram sempre sob 
a influência dás Universidades de Bolonha e 
Paris, conforme se procurava o conhecimento 
do Direito, de que a Italia era o fóco mais activo, 
ou o da Teologia de que Paris era o centro nas disci¬ 
plinas escolásticas » f) S. Francisco . entrou para o 
Colégio de St.'’ Barbara, que ainda hoje se ergue 
em Paris, na Bem du Panthêon, e era frequentado 
por estudantes espanhóis e portugueses. Em 
1520, sob a protecção do Rei de Portugal, pas¬ 
sou o Colégio de Sfc. a Barbara a ser dirigido po l r 
Diogo de Gouveia, português, doutor em teolo¬ 
gia e reitor da Universidade de Paris, eem 1526 
começou a receber utn subsidio do rei de Portu¬ 
gal para uina colónia permanente de 50 alunos 
conhecidos por estudantes de El-Rei ( 5 ). Foram pro- 


(ç) De. vitü, Frandid —1596 1 1 cííp 

de St Prançois pag 76.. 

(8) Cros—Ow. oit pag 320-323.,; ; 

|4) TcoiVo iSrana-Renascença pag 5HU 
( 5 ) Teoíilo Braga— CtiitioM pag 82, 
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fessores de S. Francisco: o gramático Matlumn 
Cordier, o Iatinista Laia de Estrebay, o poeta es- 
cossês Bucianan, o aristotólico espanhol flelida, 
e Fernel, matemático, astrónomo, filósofo, e fi¬ 
lólogo, Fez os preparatórios em 1525-26 eno 
ano lectivo de 1526-27 passou a cursar artes, 
isto é sciências e filosofia. Em 1530 recebeu o 
grau de Mestre em Artesa foi nomeado professor 
de filosofia no colégio de Dormans—Beauvaifn 
Cordier ensinava aos alunos a pensar em latim 
e insuflava na mocidade o espirito da Renascen¬ 
ça, «Calvino que fôra seu discípulo confessava 
que s’il avai* qvdqm mérites. dam m écríts, ils ve- 
naient en partie de lui ». Estrebay, mestre da re¬ 
tórica era o primeiro ciceroniano da França. Bu- 
clianan em lições magistrais descobria as bele¬ 
zas dos poemas de Vergilio (*). Mas S. .Francisco 
não foi homem de letras; foi homem de acção, 
foi, como S. Paulo, a manifestação épica da von¬ 
tade ao serviço da propagação da fé. As suas 
cartas não são modêlos do género epistolar, como 
as de St. Inácio ou deSt. a Tereza « S&lettm , dic- 
tées à bátons rompus, ne se recommandmt m par h 
pmtè de langue , rd par Voriginalitê dn stgb) ( a ), A 
sua educação escolástica ministrou-lhe armas 
nas controvérsias com os brâmanes da índia o 
com os bonzos do Japão. Os conhecimentos as¬ 
tronómicos serviram-lhe para entreter os com¬ 
panheiros de bordo nas suas viagens marítimas. 

Soprava rijo o vento da Reforma, zigzaguca¬ 
vam os relâmpagos da Renascença, Qm gramza- 
bant lutheranizabant — reconheci a B obadi 1 lia, um 


(*)' A Bdlmn—% François Xavier pag 21-24, 

ÍV Brou S. J ,—Sl, François Xavier, iWxlómfl éilitlon, 1 j«g25 



dos fundadores da Companhia de Jesus. Mas a 
timidez, o exemplo dó professor João de Pena, a 
vida pura, doce, e austera de Le Févre, compa¬ 
nheiro do quarto, e o ascendente de Inácio de 
Loiola valeram a Xavier na crise moral e religi¬ 
osa que a Europa atravessava. O vigário de S. 
Tomé de Meliapor depôs no processo da canoni¬ 
zação de S. Francisco que êste nas suas confi¬ 
dencias lhe contara que o espectáculo horrendo 
da avariose e o exemplo dum dos professores o 
desviaram da senda ■ do vicio que mestres e con¬ 
discípulos trilhavam nas suas correrias noctur- 
nos. ( 4 ) Ruma das cartas ao seu irmão, Xavier 
recomendando-lhe Inácio de Loiola, manifestou 
o seu reconhecimento por êste o ter afastado da 
comp anhia dos herejes, (;) 

8. Francisco cursou teologia, mas antes de 
se formar parece que entrou para a Companhia 
de Jesus, á solicitação de St. 0 Inácio de Loiola 
que, educado no colégio tradicionalista cie Mon- 
taigu. lhe repetia as palavras do Evangelho: 
« Que aproveita ao homem ganhar o mundo todo se 


ÇJ Sekôtce hcUaruin Epistola, pag 180 
(2) «que vous oompreniez bien de quelle grace le ciei m’a cçm- 
bló eh me proeurant la connaissance intime de ce très bon et ex- 
cellent homme maitre Ignace, je vous déclare en 'mon âme et 
conscience, et sous le sceau sacré de ma sigüature, que les obli- 
gations personelles que je lui ai sont telles, que ma vie tout 
entlèi'6 cortBacrée à som Service absolii, ne pourrait notráeulement 
pas les éteindre mais y satisfaire en partie; oar dans las angoisses, 
oú. la pénurio d’argent mejetait, vu, oòmme je Pai dit, Pénorme 
distance qui nous sépare, toujours il est tfenu & mon secourS, 
soit par lui même soit par sos amis; mais de tous les Services 
qtPil m’a rondus, lê plus important o'est le soin qú ! il a pris de 
mettre mon imprudente jeunésse à couvèrt dós dangers déplora- 
lies que Pon court dans la fróquentation de ces hommes . qui ne 
rospirent qué Plierósie dont cette ville est en ce moment infectee, 
et qui cachent la corruption de leur foi et de leurs moeurs sous le 
masque séduisant de qualqnes vertus hypocrites, de Pbumanité et 
de Pesprit» (Lettres de St. François Xavier, edição de Lyon lo2o,. 
pag 4), 




vem a perder a sua alma' n ? que o socorria nos a- 
puros; que lhe grangeava discípulos para o sus¬ 
tentar; que domava a fogosa imaginação que se 
enlevava nos sonhos da glória mundana com os 
Exercícios Espirituais — obra prima do ardente 
misticismo hispano-árabe a .reagir contra o na¬ 
turalismo italiano da Renascença voluptuosa e 
paga. Num Diálogo. do padre Auger, um dos mais 
notáveis jesuitas de século XVI, celebrado por 
Eonsard, diálogo em que os interlocutores alu¬ 
dem á conversão de S. Francisco, Polanoo com¬ 
para St.° Inácio mu grand Alexandre pitprnr ex* 
celknt â domptcr son farouck Bucêphah ,»(*) Inácio 
de Loiola coordenou todo o material ascético dos 
místicos da idade média para disciplinar e cana¬ 
lizar as energias espirituais. O noviço medita sô- 
bre o pecado, detesta-o, e vai buscar alivio na 
confissão geral, Contempla a vida de Cristo; a 
meditação do Calvário confirma-o no horror do 
pecado e na dedicação ao Redentor, a Ressurrei¬ 
ção ensina-lhe a desprezar as alegrias e afectos 
terrenos, a abdicar a vontade, e a entregar-se 
submisso, por intermédio do superior, ao querer 
divino. Deste modo os Exercidos conduzem pela 
meditação e pela contemplação metódica ao sa¬ 
crifício'da personalidade que se anula nas mãos 
do chefe. No titulo declara o autor com precisão 
o fim da sua obra; «.Exercidos Espirituais para se 
vencer o homem a si mesmo e ordenar a sua vida 
sem determinar-se por afeição nenhuma desor¬ 
denada». Os meios? «São exame de consciência, 
meditação, contemplação, oração vocal e mental 
e outras operações espirituais ., .Remataos Exer¬ 
cícios a sublime contemplação do amor para trans¬ 
formar em Deus a alma já tão desprendida da 

(') Ètudès de 5-12-1906. 


terra e tão apostada a querei; só Deus na vitória 
que de si mesmo alcançou, na ordem da sua vida 
que estabeleceu e no, cumprimento exacto da 
vontade divina que se lhe manifestou» ( ( ). Era o 
programa dos futuros retiros espirituais; era a re- 
acção do sombrio ascetismo medieval, que ajoe¬ 
lhava nas catedrais, góticas, contra a cultura 
greco-latina, luminosa, primaveril, equilibrada, 
humana, 

Em 1534 St.° Inácio e seus 6 companheiros : o 
francês Le Fòvra, os espanhóis Xavier, Bobadi- 
Iha e Salmeron, o português Simão Rodrigues 
de Azavedo e o judeu Layiiez reunidos em 
Montmartre (Paris) fizeram os votos de pobre¬ 
za e castidade e se comprometeram a empreen¬ 
der uma cruzada espiritual na Terra Santa ou 
qualquer outra missão designada pela Santa Sé, 
A bula Regimini militantis ecchsiae que aprovou 
os estatutos da Companhia de Jesus, em 1540, 
assinou-lhe como fim principal a pregação e o 
ensino religioso, e exigiu o quarto voto da obe¬ 
diência absoluta à Santa Só, dispensando-a da 
obrigação do côro e de outros exercícios da vida 
monástica ( 2 ). A Companhia de Jesus foi o qua¬ 
drado que deteve a marcha triunfal do protes¬ 
tantismo ao sul e ao oriente da Alemanha, na 
França, e na Península Ibérica, salvando a Igreja 
católica na maior das. suas crises. Ao) movimen¬ 
to individualista do livre ame que, iniciado na 
Itália, por Lourenço Valia, culmina no Novo Tes< 
tmento , em que Desiderio Erasmo lança as bases 


(1) Francisco Rodrigues—História da Oompanhia.de Jesus 1,164 

(2) Funk -Bist de 1’Eglist-tvú. do abbé Hemmer, II, 200'. 
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da exegése bibHca, orientando e fortalecendo a 
Reforma, a insurreição religiosa de Martinho Lu- 
thero, opõe St. Inácio a barreira da obediência ; 

«Que aquêles que vivem na obediência, se dei¬ 
xem levar e conduzir por meio do seu superior, 
como o oadaver que se deixa voltar e manejar em 
todos os sentidos» [ l ) Perinde ac oadaver. Os solda¬ 
dos alistados na Companhia não são homens que 
raciocinam e discutem, são máquinas de guerra 
qite obedecem á voz do comando. E’ a eterna lu¬ 
ta entrem principio da liberdade e o principio 
da autoridade que tem ensanguentado as pági¬ 
nas da história. 

O dr. Diogo de Gouveia, director do colégio 
de St. 1 Bárbara, informado por D. Jerónimo 0- 
sórío, autor da celébre Crónica de D. Manml de 
que 60 mil nialabares tinham abraçado a fé cris¬ 
tã, apressou-se a escrever a D. João III: 

«Eu mandei a carta a Mestre Símão Rodri¬ 
gues, que partiu daqui com seis outros para irem 
a Jerusalém. Ele e seus companheiros fazem 
grandíssimo fruto em Itália e tal, que temos car¬ 
tas de Roma que o Papa mandou chamar dois 
de es aRoma, outros dois estão em Milão, dois em 
-Bolonha la grossa e outros com certos outros ita¬ 
lianos que se com êles ajuntaram, estão em Eer- 


porque sua tenção era, quando daqui m 
f ó r ™. vai em ? ois “os, de irem a Jerusalem n 
só pela romana, mas por verem se podiam co 
m ermoaros, nao puderam passar por a ari 
fedo Turco, fica ram em Itália, onde lhes 1 

( l ) Constitutmes Socütatis Jm VI 1 
“Tu serás nas mãos cio tiu ckilch tn’ 

nàos do lavador dos moríl f j , j rCtl) ° 0 ^ o oadaver , 
Li-Snussi). ( Ltm (fossous apoios pelo chei 


Vi.ua LJê - v. 

(JesusTalvadordós ÜS) anbÍa ° cólebrô monograma ./'. 




zem muito gasalhado e esmola. O principal dêl- 
les é um mestre Pedro Fabro, homem douto e de 
mui grande vida e um outro Inigo castelhano, 
tíe estes homens se pudessem haver para ir á ín¬ 
dia, será um bem e inestimável. O mestre Simão 
foi criado do bispo adaião e é irmão de outro 
bolseiro, chamado o mestre Sebastião, que é um 
dos que cada domingo recebem nos cartuxos, 

São homens próprios para esta obra , e se P. Alteza 
dtseja de fazer o que sempre mostrou, creia que não 
podia mais a pedir de Uca achar homens mais aptos 
para converter tôdaa índia, Eles são todos sacer¬ 
dotes e de muito exemplo e letrados e não de¬ 
mandam nada. Por amor de Nosso Senhor que 
escreva ao cônsul da nossa nação que está em 
Veneza e a quem por V, A faz os negócios em 
Roma, que lhes fale, porque vendo êles carta de 
V. A. tanto mais se moverão. Escrevendo ao 
Mestre Simão Rodrigues e ao Mestre Pedro Fa¬ 
bro e ao Inigo abastará, porque estes três move¬ 
rão os outros, Isto certo é cousa para se pôr em 
trespasse, porque, se êles puderem este ano pas¬ 
sar, parece-me que o farão. Eu lhes escrevi já e 
entre as outras cousas lhes dizia como a língua 
na índia era muito mais fácil de aprender e os 
corações mais benignos e não tão emperrados 
como os dos mouros Não quero disto mais dizer 
a V. A. por conhecer o desejo que disto tem, 
que é muito maior do que eu saberei pintar nem 
persuadir. . . Dêste Paris, hoje 17 de Fevereiro 
de 538G). 

No dia 28 de Agôsto de 1589 recebia D. Pe¬ 
dro Mascarenlias, embaixador de Portugal jun¬ 
to do Vaticano uma carta de D. João III escri¬ 
ta em Lisboa a 4 d’ aquêle mês nestes termos : 

(ij Tôitb do Tombo, Corpo Ohm P. I maço 00, doo 119. 




(.(Porque o principal intento., como sabeis, assim 
um como del-rei meu senhor e pai, que ■ santa glória 
haja, na empresa da índia, e em todas as outras con¬ 
quistas que eu tenho, e se sempre mantiveram com tan¬ 
tos perigos e trabalhos e despesas, foi sempre o acrescen¬ 
tamento de nossa santa Fé católica, e por êste se sofre 
t udo de tào boa vontade eu sempre trabalhei por haver 
letrados e homens de bem ein tôdas as partes que senho¬ 
reio, qmprinápalmmte jaçm êste ofiçiç, assim da 
pregação, como de todo outro ensino necessário aos que 
novamento se convertem á Fé e graça de Nosso Senhor 
atêgora ê nisto tanto aproveitado e vai o bem em tanto 
crescimento, que assim como me ê muito claro sinal que 
a obra ê aceita a Nosso Senhor, sem cuja graça especial 
seria imposivel fazer se tamanho fruto, assim me parece 
que me obriga a não somente a continuar com todo cui¬ 
dado mas ainda, assim como cresce a obra, assim acres¬ 
centar no numero dos obreiros. 

Porque agora eu fui informado por carta do 

Ateste. Diogo de Gouvêia que de Paris eram par¬ 
tidos certos clérigos letrados e homens de boa 
Hda, os quais por serviço de Deus tinham pro¬ 
metido pobreza e sómente viverem pelas esino- 
las dos fieis cristãos a que andam préaando nor 
r q " e va °’ 6 f «m muito fruto; s ge¬ 
me ag0ri ' w dêlos, 

que escreveram ao mesmo Mestre Dioiro a Paris 

XXIII de ta 6 °K treSlad0 TaÍ ° m ^’ 

Isem « a q ^ 1161 a™ P°r seu serviço que êlesfl- 
;• em > 9 f “^Ç^seçii nèie vê por esta carta 

nua fào 27 “ * ° ° femios ««em ajo mandado 
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que lâ fariam mui grande serviço a Nosso Senhor e 
aproveitariam muito nas coisas da Fê, assim para en¬ 
sino e confirmação dos que ajâ tem recebida, como para 
trazer outros a ela ; vos encomendo muito que tanto 
que esta carta receberdes trabalheis por saber 
que homens êstes são e onde estão e de sua vida 
e costumes e letras e propósito; e sendo êstes, lhes 
faleis, se ai estiverem, e, sendo ausentes, lhes es¬ 
crevais e façais que êles queiram vir a mim, por¬ 
que certo, se seu.propósito é êsse de acrescentar 
e aproveitar à Fé, e servir a Deus pregando e 
com exemplo das suas vidas, não pode haver 
parte onde lhes esteja mais aparelhado poderem 
se fazer e cumprir seus desejos que em -minhas 
conquistas, onde serão sempre tratados de ma¬ 
neira que lhes seja ainda dobrada ajuda e aso 
para melhor servir a Deus. 

E sendo necessária licença do Santo Padre 
ou ainda mandado para isso, vós lhe suplicai de 
minha parte que lha queira dar e mandar-lho, 
dando-lhes esta informação que ante êle e suas 
giandes virtudes e santíssimo zêlo deve de valer 
muito para conceder essa graça de mui boa von¬ 
tade. E assentando vós com êles que queiram vir 
ou por terra ou por mar, como melhor vos pare¬ 
cer e se êles mais contentarem, lhes dareis todo 
aviamento e tôda a maneira de seu gasto para o 
caminho em tôda abastança. E haverei por meu 
serviço vir uma pessoa vossa com êles para os 
guiar e acompanhar, porque venham o mais cedo 
que seja possível. Tomai disto especial cuidado, 
que o receberei de vós em serviço» (*). 

Mascai enhas anunciava ao rei em carta de 10 
de Março de 1540: «E dos que me deram hum 


(i) Corp Dipl. IV, 10 - 1-105 



lie português que das letras e virtudes nam lhe 
fazem vantaja na Companhia, e por ser da pró¬ 
pria nação e vassalo de Vossa Alteza o estimey 
mais: o outro lie castelhano» ( J ), Referia se a Si- 
mão Rodrigues e a Nicolau Bobadilha; porem 
este adoeceu e foi substituido por S. Francisco 
que na companhia de Mascarenhas chegou om 
Junho, de 1540 a Lisboa, onde Simão Rodrigues 
já estava desde 17 de Abril de 1540 ( 2 ). 

^ No dizer de Baltazar Teles, o rei «muito se 
edificava de os ver vestidos em pelotes, com 
manteos curtos, com uma cana por bordão e 
com o alforge pendurado de um tiracolo de ou¬ 
relo», Mendigavam nas ruas, serviam os enfermos 
nos hospitais, visitavam as cadeias, pregavam 
nas praças publicas, exortando os transeuntes á 
penitencia. Semelhantes práticas a muitos pare¬ 
ceram ridículas, Começaram a ser disignados 

idiotas, A Universidade admirava-se de que 
um TM prudente tose tanto caso de gente íÍio- 
1 ’ 6 0 Conde de Sortelha para desculpar o mo- 
Z < TÍ Zia J Ueé l ep0r idi ' m 03 considerava e 

n ClrAr' M reÍ11 ° converterem 
uw d A 1 fnoa e 08 gentios da índia H, 
íambem eram alcunhados de framhmtos e conhe- 

lttV p6St0hS ( ‘ l Era o es PÍfito livre e°fmn- 

ife» da Renascença que se manifestava. 7 

oisco a St Ar- 1540 esere J iade Lisb °a S. Ffan- 

sftsSSSSSSS 



([ Á$ 0 ? oD W- 17,292 

i Kodrigusfi obri cit yoJi j 

, Pr0l4nth 

W Teofll ° B ^~Camões pag. 239 
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que recolheriam no continente; porem outros, 
sôbretudo os que tinham estado na índia, fala¬ 
vam com entusiasmo dos futuros sucessos alem 
mar, contanto que os missionários fossem abne¬ 
gados (!) St , 0 Inácio sugeriu que Xavier prosse¬ 
guisse viagem para a índia e Simão Rodrigues 
ficasse em Portugal ( 2 ). 

Acrescenta João de bucena: 

«.. .chegado já o tempo da partida das naos, 
disseram por ordem dei Rey ao Padre os officiais 
da fazenda, principalmente o Conde de Casta- 
nheira dom António de Taide, que comunicando 
com homens práticos, assi na índia, como na 
viagem lhe3 desse per rol o que numa, e na outra 
lhe podia servir; porque S. A. lhes mandara per 
muytas vezes, que de tudo o prouessem de ma¬ 
neira, que nem a elle, nem a seus companheiros 
fque foram o Padre Paulo de Camerino Italiano 
e o iraiam Francisco de Maneias Português] fal¬ 
tasse algua cousa, nem para a saude, nem para 


1 (i) Nous savons que plusiours de nos arais cherchent á entra¬ 
vemos départ pour les Indes, sous pretexto' qne noits recueille- 
rions ioi plus de fruiis.. ■ : , . , 

IPaútres peíisent autrement, et parlent aveo enthousiasme de 
nos suooói futura dans les Indes; parmiles personnes qui pensent 
aínsi | on remarque généralsinent oelles qui ont babité oes pays 
plusieurs années; ils sont toiis cTaccord que, oes nations sont tròs 
bien disposóes pour recevoir la lumièro de 1’Bvangile, si elles a- 
vaient pour apôtres et pour guides des borames tels que nous,. 
o’est ádire dont la coiiduíte serait totalement siPabri detout 
soupçon cPavarice Si nous portons dans oes oontréès cet esprit de 
mortifioation, ce renoncement absolu aux commodités de la vie, ce 
dósintóressemet parfait dont nous donnons lei le raodèle, nul- 
doute, disent-ils qu’en deux on trois ans nous aurons fait la con- 
úUÔte de deux on trois r yauraes; que ces peuples seront d au- 
tant plus empressées á suivre la lumière de 1’Evangue, quuis 
verront claireraent que nous ne sorames mus par aucun motií nu- 
maln, mais par le seul désir de conquérir leurs âmes (LMm de òU 
François Xairier, edição de Lyon de 1828 vol. I pag. 1”) 

(2) Teles—obr. cic. 1,52, 
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mayor commodidacle..,Depois disso el Rey fal- 
lando só com o Padre, e mostrando-lhe a grande 
confiança, que cVelle tinha, encomendava-lhe muy 
particular, e enoarecídamente a índia toda, no 
que tocava á conuersam dos infiéis, 4 doutrina, 
e coníirmaçam na fé dos novamente convertidos, 
os costumes, e vida dos Portugueses: e que visi¬ 
tasse as fortalezas, e presídios do estado, procu- 
lando a cura, e remedio das desordens, que 
achasse, auisando-o per suas cartas de tudo, o 
que visse co.mprir ao serviço de Deos, e seu,. .E 
para que o Padre entrasse nella com mais auto¬ 
ridade e a seguisse com mais fruyto, mandoullie 
entregar o breve pelo qual o pummo Pontifico o 
tazia JNuncio apostohco nas partes da índia 
com grandes poderes e . ampla juridiçam... e as 
naos saíram pela barra a sete cPAbril de mil o 
quinhentos e corenta, e hum, em as quais foy 
aquelle anno Martim Afonso de Sousa por Go- 

elle na sua capitania 
iago o Padre Mestre Francisco, e os dous 

companheiros, que dissemos. 

D. Joao Hl entregou 4 breves a S. Francisco 

wSlho MVe 86 ®r dÍU em Roffla aos 27 de 

Julho de 1540: o segundo, mais amplo em pode- 
Òutublc d 4 ® ág09to; 0 Krcei1 ' 5 e quarto aos P 4 de 

meiidn , p n ;?v. aa lj ®8“ la ; E0 tMoerro o» reco- 
“ oa ? sPri ^P8»eSenho- 
Kf I k£ d ? f ica - Mar Sino 

Gan«es' f r b as lDdlas aquem e alem do 
Etbioniá An 1 1 fl a qUart ° a I>OTÍd Im P erad01 ’ rio 

P Amda se conservam estes Breves ua 



G obr, cit. liv, I cap. X, 
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nossa Secretaria de Goa, metidos em uma bolsa 
de veludo verde» (*), 

Na sua viagem para a índia, S. Francisco 
«foi, segundo a tradição dos antigos mareantes 
desta carreira, o que compoz as célebres canti¬ 
gas que antigamente se costumavam cantar nas 
naos da índia, e ainda quando eu fiz esta viagem 
perseveravam algumas na memória da gente do 
mar com palavras Castelhanas e Portuguezas, 
conforme a linguagem que o Sancto então fal- 
lava» ( J ). 

A alegria de viver de um santo... 


L IS. de Bragança Pereira 


Padro Francisco de Sousa —•Oritnte Conquistado, 2.*edi- 
ÇS0, (í) Padre Francisco de Sousa obr. cit. 1,16, 




Tombo de Diu 

Por 

(§rmisco 

( 1592 ) 



(Conlinnacão do Yol. XII, 1915, pag. 63) 

Nos numeros (reunidos) 8 e 4 do Yol. XI (1914) de 
O Oriente Porhguez mámòs a publicação deste Tombo, 
em que se encontram valiosos elementos para a recons¬ 
tituição da brilhante História, ainda por escrever, dessa 
nêsga de território português perdida no Oatiavar. Con¬ 
tinuamo-la nos numeros 7 e 8 (também reunidos) do 
mesmo Volume. E interrompemo-la com o artigo inserfco 
nos n. os 3 e 4 (Yol, XII, 1915, pag. 51) desta Revista, 
que a actual Comissão Permanente de Arqueologia re¬ 
começou o ano passado, após 11 anos de suspensão. Vd- 
mos, pois, continuar a reprodução do mesmo Tombo, 
visto tratar-se dum MS inédito, que já se encontra, feliz- 
mente, no Arquivo Gf-eral e Histórico da índia Portn- 
guêsa, escapando à destruição. 

Totn Ço da fortz.* dc Dio 


D. Estevam da Gama. 


(Coiilimiaçíio) 

Depois de o dito Rey (*) de 
cambaia raamedexá conceder ao 
gouernador dom estevão da gu- 


A ; os^ extratos & margem não são do Tombo. 

™ l l caratere ? apropriados na imprensa obriga-nos a afas¬ 
tar, em algumas palarras^ da escrita 
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Rendas da alfândega. 


2.* côrco de Diu. 


D. João Mascarenhas. 

D. Jòão de Castro. 

Pim do côrco. 

direitos de Portugal. 

i questão das rendas 
da alfândega de Diu, 

Fidalgos e cavaleiros 
morto». 


Pazes feitas, 


DivizSô das rendas da 
alfândega. 


ma a metade do rendimento 
d’esta alfândega, como a eserip- 
tura atraz declara, soçeden o 
segundo oerqo d’esta fortaleza de 
dio que soltão mamude Rey de 
Cambaia poz com todo seo po¬ 
der no ãno. de.,..( A ) sendo, ca¬ 
pitão da fortaleza dom joão mas- 
carenhas e gouernador dom joão 
de castro que com todo poder 
da índia a veio socorrer, e deu 
Batalha aos capitães do dito Rey 
que estavão sobre a, dita forta¬ 
leza e os vençeo e a deçercou e 
dafendeo com ajuda de deos 
nosso senhor cobrando huma in¬ 
signe victoria de que a memória 
delia ficará pera sempre pello 
que além do direito que el Rey 
nosso senhor tinha neste forta¬ 
leza e na metade do Rendimento 
d! esta alfândega polia data que 
os Reys de Cambaia senhores 
delia fizerão a El Rey nosso se¬ 
nhor pelos contratos atraz, ficou 
o dito senhor adquirindo nouo 
direito, e justo pollo ganhar aos 
Eeis, que a quizerão tomamos 
ditas dous cercos, em que lhes 
foy defendida e ganhada tanto a 
ouaba de sua fazenda e do san¬ 
gue Ae mujtos MllgftP 0 cava¬ 
leiros portugueses que nalla Co¬ 
rão mortos. 

E passado este çerco se nzo- 
rão pases entre o dito Rey e 
elray nosso senhor ficando a dita 
alfândega no estado em que es¬ 
tado em que estava antes do 
dito çerqo correndo o rendimento 
d’ella a metadò j?era o dito Rey 
de cambaia, e a outra metade 






D, Diogo de Noronha. 

Morto do sultão Mamod 
Xá. : 

Revolução era Cambaia 


Fugida para Diu. 


Fim dos contratos ■ ce¬ 
lebrados . 



para elrrey de cambaia, e ao utra 
metade para elrrey nosso senhor 
conforme ao contrato feito com 
o dito gouernador dom estevão 
da gama, e assi correu the o 
ftno.de. ..( 4 J que sirnia de ca¬ 
pitão dom diogo de noronha. 

No-qual tempo ( 2 J socedeo que 
sendo Rey do dito cambaia ma* 

■ medesa o matarão a treição seus 
vassallos pera lhe tomar o Reg- 
no; e se lavantarão muitos ca¬ 
pitães que se qüiaerfto- fozer, se¬ 
nhores delle, matando os que 
podião ser ordeiros, e depois de 
muitas guerras entre elles, cada 
hum ficou com a parte das terras 
que poderão defender o senho¬ 
rear; de que se seguio grande 
dano ao Reguo de cambaia e 
distruiçam das fazendas o villas 
dos moradores delle que fogindo 
desta callamidade, muitos se 
recolherão a esta ilha è fortaleza 
’ de dio ao amparo dei Rey nosso 
senhor onde forão amparados( 3 ). 

E vendo o dito dom diogo de 
noronha capitão desta fortalleza 
que por razão de não aver Rey 
natural, em cambaia e se levan¬ 
tarem nella muitos tiranos que se 
fariam seilores .do - dito > Reguo 
ficavão espirando os contratos 
feitos: com os Reis naturais e .a 
dita fortalleza e ilha do Dio com 
- jens termos com toda a ditg al¬ 
fândega e suas rendas ficavão 


C) Espaço em branco no original. 

* rr. b,cMo * 


devolutas na parte que cabia aos 
ditos Reis naturais, a assi ficau- 
ão pertençendo a El Rey nosso 
senhor pello direito que tinha 
ádquendo nas ditas guerras pas¬ 
sadas e pellos contratos feitos 
com os Reis passados, e assi 

Em benefício dos imi- -P.°r • em P a ™ * os ,™- 

grantes de Cambaia. radores das tiranias dos ditos 

capitães aleuantados e os conser¬ 
var em paz e justiça, mãdou o 
dito capitão arrecadar pera elr¬ 
rey nosso senhor todo o rendi¬ 
mento da dita alfândega e das 

o .l. rendas delia e todas asmaisren- 

Fim da divisão de to- A - . , , tj 

das as rendas. • das e propriedades que os Reis 

de cambaia pessuhião nesta íor- 
talleza e ilha de Dio e seus ter- 
Posse e fruição. mos de que se meteo em posse 

em nome dei Rey nosso senhor 
e se sostenta nella the o presen¬ 
te sem contradição alguma e se 
sustentará com o favor divino 
: pera sempre I 1 ). 

Tit. 10 ílairándega 

forlalez* de dio (*). 

Item nesta Fortalleza de dio tem 

Alfândega grande. 

as fazendas que entrão e saem 
no dito porto e nella pagão os 
direitos segundo as callidades 


(i) Interessa muito á História conferir estaparedoTombo 
com a cartn de António Mendes de Castro escntaie Dta a& 
Abril de 1548, para o governador da fndm. Vide doo. n. 59 das 
notações de Fr, S. Luiz á Vida de D. Mo de Castro >. p 

Todos os titulos do Tombo têem a mesma cahgrafia. Con¬ 
vém notar-do 

15 de Novembro de 1595, foi cotfinnado o E T e g ine . nfc ° X° por 
Francisco Paes (autor Tombo) á Alfândega de Dm (Arcl Fort, Or. 
f, III, p. 561 doe. 201), .. 


Regimento. 


Importação de ouro. 
prata, moedas e aljôfar. 

4 % 


Divisão dos direitos, 


Renda de Palari (direi- 
tos de miudezas,).. 


Alfândega de Gogolá, 


Renda de drupo (pôso 
de algodão;, 

•Renda do mandòvim 
(matimentos;. 


Outras diversas rendas 
em Diu, 


delias conforme ao regimento 
que ha na dita alfândega e as3y 
se* paga os direitos de todo ouro 
e prata e moedas e aljôfar que 
vem das partes de juda e meqa 
ormuz e mellinde e se arrocada 
a quatro por cento., tres para 
•S. Mg,°, e meio para os offi- 
çtaes dalfândega* e o outro meio 
pera as obras e fortificação da 
cidade e fortalleza que os mer¬ 
cadores conçederSo assi de todas 
as fazendas como de dinheiro 
puro e prata. 

Item tem mais S. Mg,® nesta 
forfcalleza de dio as rendas se¬ 
guintes : 

A Renda de pallary dita al¬ 
fândega grande que stlo direitos 
de meudezas que se trazem pelo 
paço de pallary onde está meti¬ 
do o que se pagaua a alfândega 
de gogallaa. 

Item a Renda da alfândega de 
gogallã que estava da outra 
banda de dio na villa dos Ru¬ 
mes, a onde se arrecadar a ren¬ 
da do drupo que he o peso do 
algodão. 

Item a renda do mandony dos 
mantimentos qtie he outra alfân¬ 
dega onde se despachão os man¬ 
timentos somente. 

Item a Renda das manteigas. 
Item a Renda do pescado. 

• Item a Renda do serrar do mar¬ 
fim. 

Item a Renda do arnfiSo. 

Item a Rendas dasorraqas. 

Item a Renda do betre. 

Item a Renda da ilha que anda 
junta a do betre cfl os foros das 
propriedades. 
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Forma de arrecadação. 


Arrendamento da al¬ 
fândega. / 


Preço anual. 
Alfândega de Damão. 


Ronda de drupo, 


Renda de gangno. 


São todas rendas pú¬ 
blicas e pertencentes à 
Fortaleza ae Diu. 


Item a Renda das boticas da 
çidade que são foros que se ar- 
recadão das propriedades que 
ka na çidade e paços en Grogallá. 

Item a Renda das tintas do 
anil. 

Todas estas rendas estão uni¬ 
das à Renda dalfandega grande 
e estão anexas a ella, e se ar- 
rendão por ssy en cada hum ano 
e do Rendimento de todas ellas 
se faz abatimento ao contratador 
da contia porque se arrenda a 
dita alfândega, quando anda ar¬ 
rendada, 

A qual alfândega grande com 
todas as ditas Rendas estão ora 
arrendadas por tempo de tres 
anos acabados no fim de dezem¬ 
bro de noventa e dous (*), por 
cento e tres mil e quinhentos 
pardaos de larins per ano, en¬ 
trando o rendimento da alfânde¬ 
ga de damão que também ke 
ramo desta alfândega^que < pode¬ 
rá render dois mil the dois mil 
e quinhentos pardaos por ano. 

Avia mais uma renda que se 
chama de drupo, que he o peso 
da cidade ( 2 ) a qual se dá de a- 
foramento. . 

Avia outra renda do jogo de 
gangao que foi tirada por ser 
inliçifca e prejudicial. 

As quais rendas são todas cie 
de S. Mg.® pertencentes a esta 
fortaleza de dio e o titollo de 
cada hua cõ a declaração da sen- 
tançia (sentença?) delias vai a- 
cliante e ficãó aqui lançadas so- 


m 

(2) Naturalmente pôso do algodão que entrava na 
a 3.* renda acima classificada : a renda do drvpo . 


cidade. Vide 



mente como membros anexos à 
alfândaga grande. 



Querendo saber'do principio 
que teve esta alfândega de dio 
c da jurisdiçam antiga delia, e 
das pretençõis que S. Mg. 0 pode 
ter sobre o trato e comercio 
deste porto me inforraey de pes¬ 
soas muito antigas.e.. delias e do 
Fontes desta declara- d 110 00 nta pellos contratos atra» 
ç&o. Q pella experiençia que ha de¬ 

pois do estado da jndía ser con¬ 
quistado,. achey que S. Mg. 0 tem 
a jurisdiçam e senhorio desta 
... fortaleza conforme ao que adi» 
Alfândega mourisca de ante vai declarado. 

Diu - Esta alfândega de dio ho mui¬ 

to antigo e foy sempre do gran¬ 
de escalla por se fazer nela o 
trato e comerçio de todo o Eeg» 

' , no de' cambaia (que lie muito 

Sua importância. grossoj, porque sempre se mete 

no dito cambaia todos os Tinos 
a mor parte das fazendas qne 
vem das partes do sul e dacos- 
Importaçâo, ta da jndia ( J ) e das partos de 

judaa (*), e Meqa, mejlinde o 
ormuz ede toda acosta do sin- 

de ( 3 ) onde se vendem; e todo o 

cabedal do dito trato se empre- 
Exportaçâo. ga nas fazendas do dito Eegno 

donde se leuSo para as ditas 
partes, de modo que he o may- 


(!{5 6 % e ; se á °°? ta , d° Malabar; leia-se i por /. 

J S 6 , > cosfca árabô no Mar Vermelho, 

Bélnt SV ° 0S Í N ; W ô da ^ ndia > cio Outoh até à divisória do 
Beluhstan com a Pórsia. São a 8 férteis regiSes banhadas pelo rio 
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Antiga Fortaleza. 


Costumes e regimen¬ 
tos. 


Diu, pôrto obrigatório 
de escala. 


Armada moura de pro¬ 
tecção ao comércio.. 


Armada ofensiva por- 
tuguêsa. 


Contra o predomínio 
turco. 


or trato e rSais grosso que hà 
em toda a índia; e como tal, os 
Eeis antigos de cambaia movi¬ 
dos do grande proveito que do 
dito trato se creçia nos díteitos 
que as ditas fazendas lhe paga- 
não dentrada e saida, ordenarão 
fazer huma fortaleza muito forte 
na énçeada de Cambaia em pos¬ 
to seguro e nella huma alfande- 
ga aonde todas as ditas fazendas 
fossem pagar os ditos direitos, 
e a fizerão na ponta de dio por 
ser porto e sítio ( l ) maisAcomo- 
dado qera o dito effeito, e per 
seus eustumes e Eegimentos or- 
derarão que os tratantes T 3 ) e 
navegantes pera o dito cambaia 
fizessem suas feiras na dita for¬ 
taleza e fosse nella geral comer¬ 
çio e trato do dito regno sendo 
obrigados leuarem suas fazen¬ 
das ao dito porto pagando os 
direitos na dita alfândega, daby 
fossem fazer suas viagens pera 
onde quizessem pera effeito do 
qual e segurança dos mercado¬ 
res tinhão sempre os ditos Eeis 
huma grossa armada como te¬ 
mos sabido por experiençia que 
a tiverão melliqueás, e seus so- 
çessores com a qual pelejaram 
muitas vezes as armadas delrrey 
nosso senhor cujo intento foi 
sempre ter o senhorio da dita 
fortaleza por nella se recolhe¬ 
rem turcos e ser muito prejudi- 
çiai ao estado da jndia polia co¬ 
modidade que avia de ser delia 
senhor o gram turco Inimigo 
capital do nome christão (xpãoj 


(») Em entrelinha, á tinta diferente, as palayras e titio, 
(2) Mercantes ou comerciante s. 
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que pretendeu sempre lançar os 
portugueses deste Estado pello 
qual respeito, elrrey nosso se¬ 
nhor mandou fazer sempre guer- 
Aiiaaça de Cambaia, ra aos Reis de cambaia (que o 
ajudavão) fazendose grandes des¬ 
pesas de sua fazenda nas gros- 
.Oposiçfto. ' sas armadas que se íizeifio pcl* 

los V. Eeis e gouernadores que 
no dito pojto de dio peleijaram 
com as do turcos ( { ) o com as 
dos ditos Eeis, arriscandossenel- 
las o poder todo do índia, onde 
Vitória; : .forfio vençidos e desbaratados 

muitas vezes com o favor divino. 


(ConttmUÂ 



0 centenário do nascimento de Tomás Ri¬ 
beiro ocasionou a publicação de seus versos re¬ 
ferentes â índia, ordenada pelo Q-oyêrno dêste 
Estado como homenagem desta terra à memória 
do grande poeta. ' ‘ 

Nessa edição cehtenial não vejo reproduzida 
uma poesia de Tomás Ribeiro respèitaiite a um 
passo da sua vida particular em Gôa. 

Naqueles bons tempos, vivia eim Pangim um 
homem vindo das praias de Belém e qué levava 
o nome de João •Ferreira Saragoça. Teria abando¬ 
nado o seu paiz natal, acossado pela necessida¬ 
de de ganhar meiõs pára o sustento ? Teria m-no 
tentado os fumóS da índia à embarcar para o 
Oriente? Quem poderá responder interroga¬ 

ções que volvidos sessenta ànos sè levántam na 
mente de quem cóhhèça uin episódio nâ sua vida? 

Um dia,osseuspasáòs vacilantesdii;igiram-se 
para o pé dum conterrâneo ilustrè, àb tempo 
Secretário Geral do GovêrnO do Eètáâo dk índia. 

Vagara o lugar de pòftéíró M Muni- 

cipal das Ilhas « era sSh Mou- 

rto Garcez Palha, 2." BâMo de ÇâMârjttà, oujos 
iupulsos de generosidade e tradição 

tem transmitido até tôòà nosSòfê d® 0 
instinto de viver levoívè | pretender 

aquêle modesto lugar. E pára BàütB valeu-se 
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duma carta de recomendação de Tomás Ribeiro, 
com a qual se apresentou à porta do ilustre ti¬ 
tular. Ei-la : 


Meu caro Thomaz üiourão: 


0 portador desta carta 
João Ferreira Saragoça 
cai de Mdão em baldão, ' 

Um dia na pobre choça 
entrou-lhe a fome , coitado l 
-« Vamos, pis, disse o soldado, 
buscar a vida»-e se aparta 
limpando os olhos. Áo Oriente 
chegm . Que dôr há que possa 
contra a espfança ? 

Era sem tregoas 
a . sorte 10 sol inclemente 
o prostra.. .Pobre, doente, 
e a pátria a tantas mil legoas! . .. 
Triste de, quem longe morre 
da terra que foi seu berço! 
triste por mais que se esquive 
à dôr. À mão que socorre 
desça aonde jaz submerso, , 

que o triste morre, não vive 
e jaz, não anda; e não ri, 
scisma, suspira, esmorece ! 
esfria, gela-se e fica 
se o não aquece 
a piedade que ê tão rica 
e ouve e entende a muda prece 
da dôr que se acolhe em si! 
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E’ um patrício e o primeiro 
que entrego ao seu .coração. 

Acolhe-o, Tomaz Mourão. 

Abraça-o 

Thomaz Ribeiro. 

4 de Fevereiro de 1811 ( Pangim ). 


Mas a recomendação chegava tarde. À vaga 
estava já preenchida, todavia o coração do fidal¬ 
go não desejando indeferir uma tal petição ga¬ 
rantia ao homem um subsidio igual ao vencimen¬ 
to do porteiro do Senado de Q-ôa. 

Velhos tempos êsses! Ao Saragoça que tam¬ 
bém era dos velhos tempos e de velha têmpera, 
não satisfazia o oferecimento. Não seria êle quem 
aceitaria qualquer remuneração sem servir e... 
sem trabalhar! Esmola ? Isso nunca! Se o presi- 
dente-da Câmara podia arbitrar-lhe uma paga 
o incumbisse de algum serviço. 

O Barão de Cumbarjua satisfez-lhe a exis- 
gência; dando-lhe uma; pequena ocupação diária 
na Câmara mediante a gratificação estipulada, e 
Saragoça voltou a Pangim, no mesmo dia, coip 
a seguinte resposta ; 

Sicii poda, amigo e sciiiior: 

Aqui lhe agradeço a esmola 
que fez ao meu coração, 
recebo-a com tanto ardor 
como o pobre a quem consola 
uma migalha de pão. 
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São da alma o funesto Oriente 
estas regiões ojfmaes; 
é a lei o sol ardente 
que requeima estes ames 
onde cega predomina, 
manda , insurge-se, fulmina 
eontra os instinetos mais nobres .,. 
e o coração, é de mais. 

Bem o sabe! mas que importa! 

Reparta comigo os pobres' 
que lhe vâo bater ,à porta. 

Meu caro Thomaz Ribeiro, 
devo-lhe uma boa acção; 
conta pois eo’a gratidão 1 
do seu velèo e verdadeiro 
amigo ■ .. 

■Tlioniiiz Xourâo 

_ fiue eu iaiha, nanhumanotaelmilatiTa floou 

â ° a enC8I f el 110 Kwj) de mm de To- 
má? Babeics em pe li r há,«OB, ae doas poeáias, 

18 áe Janeiro 3e JL872 da 

Saíatarta ^ t' ? pikneiro 

teria g»iVfa ffí i r6Speití í nte à re ™uneraçâo que 
tena saído da bolsa particular do Barão o Actn 

S:‘SH-"=5 : 

Pinto. Ns vá a ° pai ’ 0h ™t6v m 

NS Vá a mesmo ficar para sempre inédita! 

oanta Cruz, 1932, 



Floriam) Pinto 


Administração de Justiça na índia Antiga 


Pelos escassos elementos que se podem, respigar na 
primeva literatura sansorítica, pode-se conjecturar que, 
nos tempos vddicos, a justiça era administrada pelas as¬ 
sembleias de classe ou de tríbus, Não se encontram, po¬ 
rém, elementos seguros que permitam dizer de que 
maneira eram decididas as causas puramente cíveis, nem 
tão pouco qual era a forma do processo empregada em 
causas dessa natureza, 

Há uma certa desconformidade entre os dharmasas- 
tras, relativamente ao fundamento da justiça. Assim, 
por exemplo, para Narada <o Rei é a principal fonte da 
justiça,» ao passo que Briliaspati entende que «urnbrâh- 
mane e a raiz da arvores da justiça.; o soberano e o 
seu tronco e ramos; os raisnistros são as suas folhas e 
flores * e o govêmo justo é o fruto». Destas duas opiniões, 
diametralmente opostas, pode-se inferir, com relativa 
segurança, que não estava solucionada ainda, naqueles 
tempos, a questão da supremacia entre-o poder civil, 
cuja ]>edra angular i o rei, e o poder religioso, monopo- 

lizado pelos brâlnnaiies. ,■ ■ , , , 

Em 1 regra, cada aldeia tinha o seu tribunal local, 
composto do presidente e dos anciãos da aldeia. Grama- 
vcddhah-tms tribunais tinbam competência muito res¬ 
trita : causas criminais de pequena importância, como, 
por exemplo, os furtos de pequeno valor, e causas eiveis 
de insignificante natureza, sendo as mms, vulga^W- 

las. que tinham por objecto os limites fofc D^opr edmiqs, 
situadas na área da respectiva aldeia. Segundo se lê n 
Arta-shastra, prevalecia a opinião da maioria dos mem¬ 
bros, no caso de divergência. n nn . 

Parece que estava fortemente enraizada na alma po 
nular a tradição desses tribunais locais, pois S 
diz 1 *Os melhores juízes dos méritos de uma causa sãc 
Leles que vivem na localidade/onde residem os acusa¬ 
dos e em que nasceu o assunto da contenda». Bnhasp 




vai mais longe ainda, chegando ao exagero de disser que 
«deve haver um tribunal na floresta para as pessoas que 
vagueam na floresta, um no acampamento para os guer¬ 
reiros e um na caravana para os mercadores». E de orêr 
que semelhante recomendaçiío era. às vezes, cumprida, 
por conveniência dos pleiteantes; pois, em uma inscrição 
que se descobriu em Ceilão, se lê; «Se os habitantes 
das aldeias deste Dassagama tiverem transgredido qual¬ 
quer dos preceitos acima estabelecidos, os funcionários 
públicos que vão anualmenfce em correição para adminis¬ 
trar a justiça no país, deverão.. É muito provával, 

portanto, que existisse costume igual ou parecido tam¬ 
bém na índia. 

Os tribunais locais só podiam inflingir militas do in¬ 
significante valor, 

Superiores aos tribunais locais, existiam outros mais 
importantes nos principais centros (Janamlasandhl) e 
nas capitais dos distritos e dos subdistrítos (màraha , 
dronamukha , sthàniya), 

• _ Nestes tribunais, era administrada a justiça pelos fun¬ 
cionários nomeados pelo rei, coadjuvados pelas pessoas 
versadas nas leis. Eram presididos por Ádhyakshas, no- 
meados pelo Governo Central. 

Julgavam, em ( primeira instância, as causas cíveis o 
cr.immms de relativa importância, que tivessem por íhn 
a decisão das questões, ocorrida.? dentro dos limites da 
respectiva jurisdição, e, em grau de apelação, todos os 
recursos das decisões proferidas nos tribunais de aldeias. 

«i í"! U i Sas ^ l,as espécies do tribunais, estava o 
•iribunal Real. ’ 

■Funcionava na capital do reino e era presidido, era 
ertas oóamães, pelo próprio rei, sendo em outros por 
um brahmane de ^reconhecida competência, nomeado por 
este, a quem se chamava Ádhyâkslia ou Sabhapati Parece 
X tefa] P° s > ® Adhyaksba era nomeado 

- Q S S1 ■?’ ? as P ost ™ormente, a sua nomeação 

dêWdlf 6 ’ 8en áV 0nsidera ’ do ‘ ulna «Sp&ie 

ué Presidente do Supremo Tribunal de Justiça f Auto- 

tres oji quatro outros juizes, (dhamtkah). > O one de m âi, 
= o r ,a n e S te.Tnbuná, era ,„e l,sSe, mm 

BriEasjraíi descíeve 'ás atHbuiçõéa «os seiis taínibros 
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de seguinte forma: «O Presidente do Tribunal decide as 
causas; o Eei inflinge as penalidades; e os juízes apre; 
ciam as provas do processo». 

O número dos juíaes variava; seguudo diz Manu, bas¬ 
tavam três juízes e o Presidente para o funcionamento 
do Tribunal; segundo afirma Chanakya, eram necessá¬ 
rios seis: três funcionários públicos e três pessoas versa¬ 
das nas leis; e, segundo a asserção de Sukraniti, o núe 
mero dos juízes podia ser sete, cinco ou três. Os juízes 
assesores eram, geralraente, brâhmanes, mas, às vezes, 
eram escolhidos das outras castas. 

Em regra, os mesmos Tribunais julgavam todas a3 
espécies de causas; pelo menos, 4 o que se deduz dos 
Sinrlüs . Chanakya, porém, mencionava, além dos tribunais 
ordinários (dharmast.hi.ija), outros destinados «para a des¬ 
truição dos espinhos do Estado (Kantaka-sodlma,) que 
correspondem; aos nossos tribunais administrativos. Es¬ 
tes tinham por juízos três altos funcionários, de catego¬ 
ria não inferior à dos ministros (amatyah) ou dos directo- 
res dos serviços ( pradeshtarah ). t ■ 

Os membros dos tribunais agiam como juízes e como 
jurados, mas a decisão final era dada exclusivamente 
pelo presidente do Tribunal. 

Há, todavia, um ponto que até hoje não. tem sido 
explicado satisfatoriamente: éo seguinte. Narada escreve: 
«Seja autorizada, seja não autorizada, qualquer pessoa^ 
familiarizada com a lei, dará a sua opinião, Ele dá uína 
sentença divina que vale tanto como os preceitos de lei». 
Aceitando esta opinião, Sukraniti acrescenta ■: «Os mer¬ 
cadores devidamente qualificados deviam ser feitos au¬ 
ditores». 

*0 que se conelue destes dois textos? De positivo e 
certo, absolutamente nada, parecendo, contudo., que, em 
qualquer época, era permitida a intervenção de pessoas, 
exfcranhas ao tribunal, no julgamento dos feitos. # ■ 

Muita luz veio lançar sôbre o assunto de administra- 
çío de justiça a inscriçSo, eonhçoid» pela derwmmaçSo 
de Vemtakatiyit-Sld de Matada K,. a» H r “ e *ma 
de 10264012-JMa se sabe que, d*ta°do 
era administrada a j» S %a por «m «fcMUtawA 
composto de chefes de famflra e chefes das 

subordtado ao Conselho de Rei, com oomptanoia para 

julgar tôdas as camas e impôr tóda a sorle de penas, «n 
cluindo a pena de morte. 
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.Vê se dò ■ xasfcra de Briháspati que eram permitidas 
decisões* por meio de arbitragem, salvo nos casos de. cri¬ 
mes com violência, A arbitragem era feita pelas assem¬ 
bleias das seitas religiosas, pelas corporações dos arfcífi- 
ces, pelas assembleias dos co-habitantes e por quaisquer 
outros corpos devidamente autorizados pelo rei. Narada 
ê um acérrimo defensor, do julgamento por meio de 
árbitros, ' 

Bríhaspati dá. uma • curiosa descrição das relações- 
existentes entre os diversos tribunais arbitrais. «Quando 
uma causa não tiver sido devidamente resolvida pelas 
reuniõesdos parentes, será ela decidida, depois de uma 
ponderada deliberação, pelas companhias dos artífices; 
quando não tiver sido devidamente examinada pelas com¬ 
panhias, será decidida pelas assembleias dos co-habitan¬ 
tes; e quando não tiver sido suficientemente compreen¬ 
dida por semelhantes assembleias, será julgada pelos 
juízes nomeados». 

' À asserção de Briliaspati é confirmada por Narada e 
Yajuavalkya. . 

Asahaya. no seu comentário do livro do Narada, cita 
a seguinte passagem; «Uma causa, julgada na aldeia, 
vai para a cidade; e uma causa julgada na cidade vai 
para o Rei», o que prova à saciedade que havia uma for¬ 
ma bem regulamentada das decisões dos tribunais inferi¬ 
ores para os tribunais superiores,' 

. Já vimos.no háigo-Legidação na , Índia Antiga *-que 
havia quatro espécies de leis: o Dama ou lei sagrada, 
o Vegavahara ou lei secular, o Charita ou o costume e o 
Rata-samna ou os editos reais. Vejamos agora como 
eram aplicadas essas, leis aos casos ocorrentes. 

Não era lícito aos julgadores aplicar arbitràriamente 
qualquer: espécie de lei'; na decisão da causa deviam se¬ 
guir a ordem'atrás indicada; Êsto era o preceito; .mas, 
na prática,, as questões eram, de. preferência, decididas 
pelos costumes, porque, na opinião de Narada, á lei sa¬ 
grada tem _ uma naturesa sabtil e oculta, difícil de ser 
compreendida) devendo, porisso, o rei e os juízes julga¬ 
rem as causas «pelo caminho visível». Manu e quási 
todos os outros legisladores dizem que devem ser. resol¬ 
vidas as questões de conformidade com os costumes de 
aldeias ou. de distritos (jampada), de castas (jatt) de cor¬ 
porações sreniu de familías (Ma), . _ 
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0 edifício onde funcionava o tribunal, era considera¬ 
do lugar sagrado, Os tribunais tinham uma ou duas ses¬ 
sões ao dia, Ordinàriamèntedas manhãs e das tardes; os 
julgamentos eram- sempre públicos, sendo vedado até ao 
. , rei dar decisões em. sessão secreta. 

■, Segundo Snkraniti, as causas eram julgadas, oú pela 
prioridade das; queixas, oU pelo suá lirgência relativa, ou 
pela natureza'da injúria sofrida, ou pela importância re¬ 
lativa das castas dos litigantes. 

Manu proíbe também ao rei e aos oficiais públicos 
. mandar iniciar um proOesso, ou abafar qualquer queixa, 
apresentada por ura cidadão, 

Narada indica três causas eficientes e Manu 18 funda¬ 
mentos, dos litígios. As cauS'as são; o desejo carnal., a 
cólera e a cobiça , e os fuhdamentos ; l.° a cobrança das 
dívidas; 2,° o s depósito e a caúçâo ; B.°"a venda sem pro¬ 
priedade ; 4." as convenções entre os parceiros; 5.° a 
restituição das dádivas; 6.° a falta do pagamento dos sa¬ 
lários ; 7,° a falta do cumptiménto cios contratos ; 8.* a 
rescisão de compra e vénda ; 9.° às questões entre donos 
■ do; gado eos paStorbs ;10.“ às questões relativas aos li- 
■mites; ll.° as ofensas corporais; 12.° difamação; 13.* 
.furto; 14. * roubo e violência; 15.° adultério; 16,* obri¬ 
gações entre o marido e tóiuílier; í7.°herança épartilha; 
■e 18.° os.jogos de azar e apostas. if 

Gomo se võ, nesta lista estáb, incluídos , tanto os fun¬ 
damentos de íiaturezaAiVit, óòMò Õs.jíe natureza erimi* 
,nal; isto não significa'que nãó hòúyésse distinção entre 
das; pois encontra-se escrito fio ( B¥iha,spaíi S^niriti ó h se¬ 
guinte: H ; à ditas 'espécies de pràcfissos^ conforme .tive¬ 
rem por origem as reclamações sobre a, rmueza ou sobre 
•as injúrias. Os processos origiíiados dá riqueza são de 14 
espécies e os originados d'e injúrias de 4 espécies», o que 
se conforma perfeitamente com os 18 fundamentos de 
Manu. - ; ' 

Êstes 18 : fundamentos têem járiás.divisôçs,; .assim, 
no dizer dò Narada, tá cbbhCnçà da^ .dívidas» tem, 
divisões; «os dépósitoS*' 0; ta pafcçria» ,3; «a restitui¬ 
ção das dívidas» 4; tfo abadôntí do' séfyiçò» 9^cppffi|)r 
rios» 4; «as vendas éfectuad'à§ pbr qúçin pãó.e prop^e- 
tário da cousa vôndida» 2‘; a falta . da entrega dos bens 
móveis vendidos» uma só; ta’ rescisão dá compra» 4; ta 
transgressão 1 do :: ccmtratoV í iffifa' ?òdien|e; *ã8 questões 
sôbre ■ os limites 12 j oé‘ dèVe/és' múíubs de marido e mu- 



52 


Ihans, 20; «herança» 19; «as ofôusas odiosas» 12; «o 
abuso e as ofensas corporais» 3 ; «o jôgo rle dados e as 
apostas sôbre animais» nma só; e « misoelânias» 6. 

■ Os processos judiciais compreendiam quatro partes: a 
petição do queixoso {jmva-pakàa ;) a resposta do acusa¬ 
do (utara-paksha); o julgamento, comprdendendo as pro¬ 
vas,e ns debates (/cm/a)e a decisão níruoya. 

Narada refere-se a nraa curiosa espécie de. processo, 
conhecida pela denominação de «sistema de aposta», em 
que-ambas as partes litigantes se comprometiam a pagar 
ao adversário, além da quantia reclamada, uma certa im¬ 
portância no caso da perda da demanda. E’ interessante 
notar que semelhante sistema existia nos primórdios da 
civilização romana. R de se inferir que Naradase refere a 
um costume já caído em desuso, pondera Pramathanath 
Banerjee, porque nenhum outro escritor contemporâneo 
faz a. menor alusão a semelhante sistema. 

. ^ anto ÜS _ processos cíveis, como as cousas criminais 
tinham seu início em uma petição escrita ou em uma 
queixa verbal, feita deante do Tribunal por aquele qne 
se julgasse agravado. Registavam-se, nos livros para isso 
éspecialmente destinados, o nome do autor {ar(hí), e do 
reu (pratyarthty a natureza do delito praticado, o direito 
a egado e a data e o lugar da ocorrência. O tribunal ti¬ 
nha qne apreciar imediatamente a capacidade das partes; 
se provasse que qualpuer das partes era incapaz de estar 
em juízo, _ não prosseguia a causa. 

Examinava o Tribunal, em seguida, a petição ou a 
queixa, que deyia obedecer a certas e determinadas re¬ 
gras, Segundo informa Narada, era considerado inepto o 
mo, para enpregarmos o termo jurídico que aotualmen- 
te lhe corresponde, ou, por outra, era considerada defei- 
tuosa a queixa ou petição: l.° se narrasse assunto dife¬ 
rente do objecto principal; 2.» se fôsse incompreensível; 

’ j Se a ■fluáníia pedida não tivesse sido devidamente fi* 
JSf, A 6 f8l ‘ asae *» deoôt»; 5.* MO escrito fôsse do- 
iroxente 6. se o escrito fôase redundante; e V sc o os- 
crito esfavesse cWiteradO' Embora mesmo qne a mieixa 
(que podia_ser fundada ou em um facto ou em simples 
suspeita) uso estivesse emda de qualquer daqueles sete 
«jhto. OToh.deri. logo considerada improcedente, 
quando.fosse contrária à lei ou ao costume.' 
nn :A:ceita a P et ty?? °u a queixa, era citado o réu para 
comparecer no tribunal, em dia e hora marcados; se o 




reu procurasse esconder-se, podia o autor pedir a sua de¬ 
tenção de quatro maneiras: detecção no local onde se 
encontrasse, detenção temporária, proibição de viajar e 
detenção no lugar onde trabalhasse. Narada, porem, afir¬ 
ma que não podiam ser detidas as seguintes pessoas: 
aqueles cujo casamento estivesse próximo de se realizar; 
os doentes; os que iam oferecer algum sacrifício; os que 
estivessem sob o pêso de alguma calamidade; os que es¬ 
tivessem acusados por outrem; os empregados ao serviço 
do Rei; os vaqueiros encarregados da guarda do reba¬ 
nho; os cultivadores no acto da cultura; os artífices quan¬ 
do estivessem ocupados no sen trabalho; um menor; um 
mensageiro; o que estivesse dando esmola; o que esti¬ 
vesse cumprindo um voto; e o que estivesse embaraçado 
em qualquer dificuldade. 

A resposta do réu, que devia estar, conforme com a 
petição ou queixa, só podia conter: uma negação (mithya); 
uma confissão ( sanpmtipatt ); uma alegação especial de des¬ 
culpa ou de escusa, uma especie de nossa excepção jurí¬ 
dica (pvatyavaskmdam) e uma alegação de caso julgado 
( prannyaya ),,Se o caso fôsse,de simples solução, era de¬ 
cidido logo no acto em que era apresentada a resposta 
do réu; mas se envolvesse questões importantes de facto 
ou de direito, ou quando não houvesse urgência, conce,- 
dia-se um praso para as partes apresentarem as suas 
provas. . 

Se o réu negasse a acusação, era o aiítor obrigado a 
prová-la, salvo se o réu formulasse qualquer alegação 
especial, caso em que o ónus da prova dessa alegação 
pertencia ao mesmo réu, ■ 

Se o autor não apresentasse testemunhas dentro rle 
três quinzenas, era arquivado o processo e, se provasse 
que ele não tinha justo motivo para intentar a acção, era 
condenado a pagar uma multa. 

Em regra, não eram permitidas as reconvenções, re¬ 
criminações ou contra-processos; mas admitiam-se recon¬ 
venções, em certas espécies de processos, tais como; as 
questões entre os membros de uma corporação mercantil, 
ou entre os comerciantes, ou as contendas que induzis¬ 
sem ao duelo. 

Quando duas ‘pessoas se queixassem mutuamente, 
era considerado queixoso aquele qne alegava ofensa mais 
grave ou aquele cuja pretençãó éra mais importante, e 
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nunca aquele que apresentasse em primeiro lugar a 

queixa, v— a .- r : ' v ;A - b ■ 

•Se uma pessoa qualquer tivesse sido já acusado por 
outra pessoa de qualquer ofensa, não podia ser acusada 
? 0 la terceira pela mesma ofensa, porque, na bela expro«- 
. aãoie Narada ; <cé feio bater do novo em alguém que iá 
foi batido por outrem», '' 1 J 

. ( Havia três espécies de provas dos factos alegados em 
juiso;.- oral, documental e real, ou, testemunhas, títulos 
6 posse, Yasishta escreve: «Em uma questão, referente a 
uma casa on á um campo, pode-se depositar"confiança 
mos . depoimentos dos 1 visinhbs; só h6ür ; descònformida* 
: de entre os depoimentos, 1 ;deve*ser exigida prova doeu» 
mental; se fôrem produzidos' dócuinéntoS contraditórios, 

ofleVfli^rmolO(mda í ã ; ■eOMaÈnçá’hbá‘tèétemufiHÓs li das , m- 

soas idosas da aldeia ou da cidádo ou nos das corpora- 
' ^ci©d«des ! : de* m .'oürdós : nôgociantôâ*. 

■ Admitiam-se,'todavia; sois espécies de presunções 
em conside^vãm ,dmece4ios õs dejioímentós' 

■ de : ^fcemutéasv.^stas 

eram^no W o,de ineendioyquem fôsse 'meontradò com 
mcendiâriO; tío cáso dé hõmiofdío 
i quem, fosse apanhado' com uma arma na' mão era : n 
assassmop quando mm homem e uma mulher doutro ho! 

• S ? SlirpreeDdldos a P uxai ' Oabelos um do outro 
fe*" s . erw ! lsldera( io como adúltero; quando se 
tiatar da destruição de pontes ou diques, será considera 

w m mT n e de a ' a d lle í e q^ fôr encontrado rias suas 
pwnnidades com uma., fnachádiriha na mão; no caso de 
corte das arvores, e criminoso àqueie que fôr encontmH 

kSS£&B*£S 

S - ! ínv° «• ****««£ 

aqueles 'que sstivesseríTÍíiféctadds dé^cld^mortV 0 ^ 3 

' u z*.r m >” “Ste 


os dàsyti8, os que exerciam mesteres proibidos, os vélbos, 
as crianças, os de castas, inferiores, os que estivessem 
muito aflitos ou embriagados, os que sofressem de fome, 
sede ou .fadiga, os loucos, os. atormentados pelas paixões, 
os que estivessem irritados e os ladrões. Narada explica 
a incapacidade de. certas pessoas de seguinte _ forma: 
.(Uma criança falaria falsamente por ignorância, uma 
mulher por falta de veracidade, um impostor pela sua 
habitual perversidade, um parente por afeição e um jni- 
migo pelo desejo de vingança». 

0 depoimento de> uma testimunha singular não fazia 

fé em jtiizo, salvo se fôsse excepcionalmente qualificada e 

estivesse de bôas relações com ambas as partes. 

A. testimiinba devia ser prèviamçnte ajuramentada. O 
juiz, antes de lbe conferir o juramento, devia fazer-lhe 
ver .a necessidade de dizer a verdade e as conseqüências, 
legais e morais, que qiodem resultar de um depoimento 

falso. . 

0 perjúrio erá tido na conta de um pecado nqr rftrosQ 
e a testimunha convencida de um semelhante ci¬ 
tava sugeita a uma multa de,cem a mil jmnas^ ci 
a. gravidade maior ou,menor'do motivo que aim 
depôr falsamente, 

A prova documental lekhya enr muito usada, ,] 
palmente nas causas cíveis. Uo Ylmsmitrl vem m 
nadas três espécies de documentos; os que fôram 
tioadoa pelos oficiais J» 1 

pies 'testimimUs o os nto autenticados. Segundo 

da, sí era ySido o documento que estivesse clara 

plicitamente: escrito, obedecesse aos pweeitos jer 
eis em vigor e aos costumes locais e,fosse assiua 
testimnnbaa. Brihaspnti afirma que a prova doou 
vale o décuplo doutras provas. , , . 

Antes de formular as conclusões, 0 juia^evia 

ciar miidado, amente a, provas, * 
oumentos ou dastestimnnbas, W'»'<“ 
co, Sukraniti indica 'quatro meios ^ ^ 
na matéria de provas: indjdos vis ve P J , 4 

«s=s=íé 
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rencia de homens verídicos e os homens verídicos podem 
parecer mentirosos, Há caracteres muito diferentes. Pur 
conseguinte, é necessário examinar tudo», 

: Eram também admitidos os ordálios [dívya) e a prova 
por juramento. Oom respeito ao jurameiito,' Mann pre¬ 
ceitua que o Brâhmane deve jurar pela sua voracidade ■ 
o Vaixya pelas suas vacas, pelos seus cereais e pelo seu 
ouro, a o Suara, imprecando sôbro a sua cabeça a carga 
de graves pecados, b 

0 ordâlío era o juízo ds Deus; só era empregado nas 
causas criminais. Havia de várias espécies, sendo os 
principais,_pela balança, pelo fogo, pela água: o pelo ve- 
neno. No Vislinu-smoti e no Narada-smtiti vem detalha- 
d8 ?“ s " da ! ios > ““Amadas posterior- 
Jmooçw de celebre viajante ohiiiês, Hiuen 

E ’ !• V 1 0õrto W* * 89 a palavra. 

dtvp~m antiga literatura védica, o qoe prova Wsó 
tempos depois, foi introduzida semelhante esnocio da 
prova no julgamento dos feitos crimes. 1 

PO*» defender-se pessoalmoiite, niuuido 
«Maçadora, das leis, mas geralmento mm T. 
ptesentadas.por pareôs, amigos om advogados ( W att. 

S6gmd0 S ” k *V«»m 1/16 
V ^ decisões deviam obedecer a certas \t 

“m U Sat E t?da', ae t W * r ^ 

fôr proferida 2 

8eu “° importará «ma viola“hilt ^ ° 

o.adfoa“ZsZ»“ vêif” e oi ™“ 8 6» 

siatiam na restituição du ’ P S 0rít ^) âs sanções con- 

H»ío e ictoxicaçâo. ou quando "ífe™ p , roT008 Ç So ' ««■ 
fôsse dopehdente, taénor \élbn cf g ?- m í 3 ccmtrnen tes 

« S: wdí m o, rT do '. Nm ( i" es - 

a mfceira transaçao e garantir 03 tri ^ unais modificar 
v* de juros. 9 ^ ara ^ r somente uma taxa rawá- 

ta i píisSo, flagelâçio^tarTur a V^ USaS critlliaaÍ9 °m mui- 
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raramente inflingida, sendo raramente impostas também 
as penas corporais. A pena imposta vulgarmente era a 
multa em dinheiro; em casos gravíssimos, condenável- se 
o culpado à pena de expulsão. É o que, pelo menos, 
afirmam Fa Hiam, Hiuen Tsiang e Sung Yun. Megáste- 
nes informa que a pena mais kfamante que se aplica¬ 
va a crimes muito graves, era a tosquia do cabelo. 

Das descrições dos escritores nacionais e extrangei- 
ros, que até nós chegaram, se concluj que era muito efi¬ 
ciente a administração de justiça na índia Antiga, o que 
é atribuído a três factores: a integridade dos juízes, a 
eficácia da. polícia, e a honestidade geral do povo. 


Joâo de I 




Os Padres Matemáticos no Observatório 

DE 

JAIPUK 

Num interessante artigo publicado num jor¬ 
nal de Pangim, do ano de 1927, (f) refere-se o 
muito ilustre professor e meu amigo Sr, Dr. Ma- 
riano Saldanha ao observatório de Jaipurque, 
numa digressão pelo Norte da índia, teve ocasião 
de visitar. A sua referência é principalmente ba¬ 
seada no facto de aí ter trabalhado um astróno¬ 
mo português, se bem que mesmo sem a existência 
dêsfce facto, o observatório a merecesse. Eundou- 
-0 em 1728 Jay Sing II, homem de grande saber 
em matemáticas e que foi um astrónomo muito 
distinto. 

Todd faz-lhe uma importante referência, que 
o Dr, Saldanha transcreve, tendo o cuidado de a- 
notar haver nela inexactidões que lhe não mere¬ 
cem atenção especial por a não julgar apropria¬ 
do no artigo em questão. 

Delas nos vamos ocupar, servindo-nos dos 
documentos que, sôbre o assunto, existem no Ar¬ 
quivo Histórico em Nova-Goa. 

Diz Todd: 

«Emquanfco andava assim ocupado, veio a 
aaber por via dum missionário português, o pa¬ 
dre Manuel, os progressos que o sou assunto pre- 
dilecto estava fazendo em Portugal e enviou á 
corte de D, Manuel aígumas pessoas competen¬ 
tes em companhia dêsse padre. 0 rei de Portu¬ 
gal despachou Xavier da Silva....» 


(') Heraldo n," 5715 de 7 de Dezembro de 1927. 
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Que tivesse sido por via dum missionário por¬ 
tuguês, chamado Manuel, que Jay Sing tomou 
conhecimento dos progressos da astronomia em 
Portugal, sem: que tenhamos elementos que o 
comprovem,, é d©admitir que assim, fosse e que 
êsse missionário seja o Pe. Manuel de Figueiredo 
que foi reitor do Colégio de Agra e amigo daque¬ 
le monarca, sendo também um astrónomo (*). 

Esta íamise de parece confirmá-la uma passa¬ 
gem dás cartas'adiante transcritas, na qual se lê 
que o referido padre- tinha muito 1 desej o de mP 
se na- presença de S.- A.» 

. x Bonr, fundamento dêve ser, porém, a afirma¬ 
ção de que as negociações quanto ao» a-stronó- 
mo s, tenham sido entaboladas directamente com 
$ metrópole, onde ao tempo reinava D. João V, 
nome que nada tem de comum com o de Manuel 
que Todd dá ao rei de Portugal „ 

Jay Sing dirigiu-se, mas foi,* ao Govêrno de 
Goa, aproveitando-se, talvez,, do facto do ter ^3 
seu serviço um médico' português, Pedro da bij- 
va Leitão, Digo talvez porque no Arquivn' Histó¬ 
rico se encontram apenas' registadas a» res¬ 
postas que ao mesmo tempo o Conde de ban- 
dornil, então Vice-Rei, dirigia a Jay Smg e àque¬ 
le médico. , 

Dessa correspondência, mostra-se, porem,que 
es astrónomos enviados e daíigbados pelo titulo 
de padres matemáticos foram dois e nao sómen¬ 
te um, embora pareça qde só um de facto foi s°- 
lioitado e do ewo„de um só sefaleia 

Pena é que nada conste áoeroa dos seus n _ 
meSfUoastataiidb-se apenasqw 
ías 1 e' obegarain da Büropána monção dd 1787. 



(i) J.Bífli ltó '' 


I 




• Do livro respectivo, onde existe a lista com¬ 
pleta das pessoas vindas da meíropole, nâo liá 
entre os jesuítas nenhum que se chame Xavier 
da Silva, nome que aliás também nâo é o de qual¬ 
quer outya dás pessoas, chegadas ('), Seria tam¬ 
bém um jesuita ? <jEm que epooa esteve na côrte 
de Jaypur ? tsem Todd o diz, nem nós temos ele¬ 
mentos para ó descobrir. 


- as cartas, que transcrevemos, mostram-no i 
também a razáo do infcerêsse que o Conde de San 
doiml pôs no atender os desejos de Jay Sing, 
Esfcavamos em guerra com os líar&tas, cor 
rendô grande perigo as Praças do Norte, tama- 
nno que as vjernos a perder. 

: _ A intervenção de Jay Sing, no sentido de se 
Pmer a paz, estava sendo solicitada por nós e a 
presença, na sua sua côrte, de mais representam 
s nossos era, sem dúvida, mui importante. Era 
tein .^ m ] a razao do grande interêsse «dg. 
tente na.ida do padre Manud de Kgueredo, 

inútil de % Sing foi, porém, senlo 

ínutiij pelo menos em vão.: , • 

Eis as cartas a que nos referimos: 


DOCUMENTOS 


gjn P.‘Pedro da Silv,; .tó.toto' Á* Baj» S»v»e 
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noticias vossas, mas como me dizieis que logo que rece- 
besseis a minha reposta continuarieis a vossa viagem 
para a Corte do Raja gavai Jaissinga, espero que a te- 
nhaes conseguido fe.lizmente o que muito estimarey, e 
que havereis entregue ao d, to Raja as minhas cartas, ao 
qual escrevo tbem agora a que vay induza nesta dando 
lhe a boa nova de me haverja ohegado o Padre Mathe- 
matico.que elle me encomendou, o qual tem todas as 
boas partes para intdramenfce o poder satisfazer, e logo 
que acabar o inverno, pois antes delle ja nao ha tempo 
para a viagem o despedirey daqui, e poderá hir com elle 
q IV Manoel de Figueiredo, o qual nesta occasião vos 
escreve e a respeito do que vos comunica, espero eu que 
façaes tudo o que de vósso zello, fidelidade e boa capa¬ 
cidade se pode esperar. N. Snr etc Goa 20 de Mayo de 
1787 Conde de Sandomil. ■ 

(Livro dos Reis VtstnIios y ' 1737-1740). 


Pára o Raja Savae Jae Singa. ! 

Ao Muito Ilustre Raja poderozo e grande, entre os 
Rajas do Industan fiel ao podbrozissimo Rey Mogol Deos 
lhe assista e comunique a sua graça. 

Já suponho que terá chegado á prezença de VA. Pe¬ 
dro da Silva com a carta, que em 12 de Março escrevi a 
VA. cm reposta de que elle me remeteo deSurrate,e agora 
estimo esta occazifio de frequentar a agradauel corres¬ 
pondência de VA. dando lhe a boa nova de me haver, 
chegado o Pe. Mathematico, que eu muito dezejava para 
satisfazer ao gosto cie VA; e.como elle tem todas as 
boas qualidades que possSp merecer o seu agrado,.-espero 
que fique VA com elle inteiramente satisfeito, e não o 
despeço ia por caiiza do inverno que está próximo, mas 
logo que elle acabar, no mez do Outubro partira daqui 
o dt.° Padre, e poderá hir com elle tbem o Padre Ma¬ 
noel de Figueiredo, que muito dezejava verse ja na pre- 
zença de fA; e eu dez." tbem muitas boas EOtoas de 
VA. Lograr perfeita saude e grandes íeho1 ™* 

G.° e alumie VA em sua Devina Graça (20 de Mayo) de 
1787 Conde Sandomil. 




Ao muito Ilustre Raja poderozo, e grande entre os 
Rajjas do Industan fiel ao puderozissimo Rey Mogor, Da, 
lhe assista, e comunique a sua graça, 

Recebi a carta de VA com muito gosto pela estima¬ 
ção que faço da sua correspondência e no que toca a guerra 
que tenho com o Marata fico conhecendo o afeofco de VA 
na boa vontade com que quer sém qúeeu lhe escrevesse 
nesta matr.* enterpor os seus bons officios' com Bagi 
Rao que foi o principal autor da dita gUerfa a- qual eu 
dá prCzente só sinto pelo embaraço que; fãz ! ao caminho, 
Com que se imposibilita por hora a tíagem dos Pe, 
mathDinaticos, que eu 1 tenho já promtós ; para mandar a 
VA e pela mesma razão também nSo vai' aiadtt 1 
Manoel de Figueiredo como ello* rnuitto dèzíejáp^ôitf 'ém* 
bárgo da ,qpe. se acha de prezente com alguma moléstia; 
logo porem que cessar' o impedimentÓ dds caminhos com 
o fim da dita guerra serão remetidos com promptidSo. 
porque eu dezejo pão faltar ao agrado de VA,; e sempre 
lhe mostrarei a minha verdadeira amizade. Deus Ge, e 
alumie a VA, com a sua Divina- Graça Goa' 7 de Dezem¬ 
bro de 1737.- Conde de Sandomil. 

(Idem, ft, 58) 

' ^ IV : ■ 

Para Pedro da Silva. 

4 m ás to de Agí»tb em- • «pasta 

da que vos escrevi em 29' de .%o;, e « em que 
tato vos escrito sobre se achar jã aqui brometo hilM- 
Pe. mathematico sobre que também escrevf ao Raia nem 

“ ™ sa oa f “»»«« rne respoode mesta botí 
Agora se achão aqui mais' dous' Pe,* dA mesma âciôncia 

E e :SSr ° i0 

aaçao e ao Raja escrevo, que os não mando nesta- ocasião 

1'elo embaraço que ha uos Oamiuhos 

ra, e tbem.pela mesma razão mandn L a a aa . ^ uer 
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reis as couzas de que se compóem o dito sagoate, para 
que o façaes prezente ao Raja. 

Mão vai da carta,que o Raja escreveo a Bagi Rao 
por não ser conveniente que por pessoa minha se lhe 

•_.. querendo o mesmo Raja repetir algumas di- 

lig. M *...... ser por pessoas suas, mandadas de propó- 

zito..... .com ele, porque só deste modo não conhecerá 

Bagí Rao que eu solicito as ditas delig. ls e como o Pe. 
Figueiredo vos hade escrever distinfcamento sobre esta 
materiá, seguireis o que elle vos disser e fareis ao Alfe¬ 
res Luis Antonio a Surrate os avisos de que houver a 
este respeito mandado lhe tbem a tradução da reposta 
que o Raja me escreveu. N. S. etc Goa 7 de Dezembro 
de 1737 Conde de Sandomil. 

(Idem, fls. 54-55), 

V 

Para Pedro, da Silva Leitão em Jaepur corte do Raja 
Savae Jaesiug. 

Recebi a vossa carta escrita em 20 de Mayo, e delia 
vejo haverem-se dilatado muito as que escrevi em de¬ 
zembro pois chegarão no fim de Abril. 

Tenho visto a reposta do Raja ; e quanto a ter elle 
mandado hum bramane seu a conduzir os padres Mathe- 
maticos, parece me que se apressou nesta diligencia, por¬ 
que elles não podem daqui partir se não na primeira 
occazião de embaroaçOens para o Norte que não será 
antes do mez de Outubro: quanto ao sagoate logo que 
o dito bramane o quizesse receber, se lhe entregaria, 
pois está prompto bá muito tempo em Surrate. _ t 

Quando os ditos Padres forem, escreverei ao Raja, e 

entretanto poderá elle ter tempo ^ c omunicar com o 

Primo de Bagi Rao o negocio que pello Pe. Figueiredo 

for recomendado. . 

Fico com o papel de noticias que remetesteis, espero 
que em havendo occazião de me escrever ■ me ravizeido 

Te maí, houver.Conde de 8» on,.l .Tem . d* 

apagada, mas deve ser de 3 de Agosto de 1 ). 

(Idem, fls. 87-88). 

VI 

pa MOIZES TOBIAS, Director cia nação Portuguesa 
em Surrate, 








iNa üragata em que vay esta desembarofío nosso Por- 
fco os dona Pes Jesuítas matemáticos que por voxos mo 
tem pedido o Raja da Amber Savae Jassing, os qnatos vio- 
rfto de Europa requisitados para a côrte do dito liaja o 
pella ultima carta que elle mo escreveo stiponlio truo tom 
nesse mesmo porto pessoas suas para os conduzir «3ks 
se hao de hospedar no hospício que alii tom os P,„ lH 
Prancezes e para_ a sua subsistência emqnanto rndlo es¬ 
tiverem lhes assistira ;YM com o dinheiro quo lhos IV»r 
premso ate passarem para a corte do Eaja por cuia cou- 
ta deyem ser as despezas do caminho para o quo' wttno- 
nbo q,ie os couducfcores terão do mesmo Eoy as ordmm 

de Gt0 ' 00124 'imo;,;,: 


Pa a Pedro da Silva Leitão em Jaopor. 

,™a occazião que be a w-imei™ nL » 0 a • 
remeto em' hum a Fmnfn « L, + do 18 (,n "‘vorm 

- **£?&£ 5?, ~t d08 r*V-- 

devL" r r r S; ? n v l í s i“'; 

lhes mando assistir com as nue lho r dl ^° ^ UI Í Í1, H< 
Surrate, e: quando no ditn JLf . ^ rem . ne Ç 0 ssariu» om 
tores esperando por elles 6Ste,]ri ° 0H 0011(111 - 

a'Súa expedição de modo oL J Ue f roc !? J rôia flbrfl viu.t 

wm* ,S 6 " Cert0 1 »« «o d» 

- ~ 

s f e ' tambem'do, qne pertencfrT /^ 0 Hogor 00111 I»ar* 
9oa 2548 

(Mm, fl s . 97-97 v.) 

1. Deldifoe à(; 0S | a . 


I 



íVide o exterior 






















Monumentos Racionais 
Convento do Cabo 


«No frontispício da barra da Ilha de Goa, da parte do 
Nordeste para Ocidente, estava uma Ermida dedicada à 
invocação da Yirgem Senhora Nossa do Cabo, sobre um 
espesso monto em um derrubadouro que cae sôbre as 
ao-uas onde furiosamente ferem as ondas» ( l ), 

B Dizem alguns autores que a ermida era consagrada 
à Imaculada Conceição, o certo é que se venera a sua 
imagem no altar colateral do lado do Evangelho, e noutro 
a de S. Mo Baptista. " _ e 

Neste altar foi colocada em l l J61 a imagem de hl. br. 
cluKúma requisitada de Portugal peia El."* Madame 
Craveiro Lopes. 

A imagem de N. Sr* do Cabo esta exposta no topo 
do altar-mór ladeada de alto relevo de b. Francisco de 
Assis e de St. a Clara, era oração, aos lados de meho-ca- 
pelinha, que fica no centro do retábulo, esfâo uma 
acima de outra as imagens de 8. Francisco _ de Assis, 
Santo António de Lisboa, S. Jose e S. Joaquim. 

Sobro 0 tabernáculo qae ta m> «fendo 
linha, se vôem as miniaturas de N. Sr., St. Kita, * 

01a Desdó a wtual governação, conserva-se o Divinissimo 
nôstetlrnaoulo pela piedade da Ex - Mame Ora- 

™ A % v < do abobada sem aresta tem galerias 
laterais assentes nrnna parte da espessnr._de pa,ede. 

(t)E'd»Í.ao per Irení», como Cabo aoDos.ni.nos. 






1705, e outra de Jemes Lobo da Silva, Fidalgo e Cava¬ 
leiro Professo da Ordem de Cristo,falecido em 1661 f 1 ), 
«No capitulo jaz Fr. João da Piedade um dos primei¬ 
ros que da Custodia de S. Tomé acudirão ao lavor do 
nossa reformação». 

A sacristia desta igreja foi a primitiva ermida. 

No derrubadouro, por baixo duma rocha que forma 
uma abobada natural, há um altar dedicado à St. a Pau- 
lina, cuja imagem, na posição do morta e com pés decepa¬ 
dos se acha exposta no mesmo altar. A rocha é aplanada 
na superfície formando um terraço'. , 

,* i : 

' /' '* ‘ * : 

:: Foi o .Viso Rei Matias de Albuquerque, devoto da 
primitiva capela e protector dos franoiscanoa Reformados , 
quem> ( com a licença do arcebispo, construiu à sua custa 
a igreja e o convento, licença concedida com a cláusula 

cie ser esse convento, sempre propriedade dos Reformados , 

at Cabido™ íla qM!ess ' ím êles lo®, .pertenceriam 

£ pedrapndamental.do ediício foi lançada pelo Bis- 

«iro ITcl” D ' A ? d í á de Si : ***,*£ fi de Feve- 
reiio.de 1694, e concluiu-se em 14 de Julbo do mesmo 
ano, sendo ampliado em 1612. 

: tl ,Aft os E ® li s io ? os tencisoanos a vida «He de peroe- 
a abatmenera; e peixe h e „ ma njar «ffl 

c m t nto rigor, que da primeira cerca do Lto Z 

tZX) ° ° dnma ” ÍIh ‘ > “«» odmKe 

nie<kd« ft f d8? dÈ!t6 ““ ra " t0 ' aUm Outros exercidos de 

‘^S*f*St*SSÈ2£ 



i« eede 18 

sepulcrais foram postas nas paredes S d ® marmore > ^ pedras 
1 As transcrições são do Vergel de Plantas e Mom - 
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dido êsfce convento para a residência do arcebispo, mas, 
actualmenfce, é de governadores, em virtude do decreto 
de 19 de Junho de 

0 Governador Visconde da Vila Nova de Ourem, en¬ 
tre os anos de 1851 a 1855, restaurou a grande nascente 
de água potável existente no sopé do despenhadeiro, no 
interior da antiga cidadela fortificada para a defeza da 
barra; e o Governador Visconde das' Torres Novas, entre 
1855 a 1864, executou várias obras no convento, tais 
como: substituição'de celas por amplas salas, constru¬ 
ção de outras casas etc. transformando numa bela viven¬ 
da do campo, bem assim reparou as duas cisternas ali 
existentes, e o Governador Bafael de Andrade no seu 1.® 
governo substituiu a grande cruz da torre de trazeira de 
igreja por um pau de bandeira. 

■ 0 grande Crucifixo de sacristia, foi transportado para 
a Igreja dos Beis Magos bem assim o quadro da morte 
fie S. Franoísoo, e a imagem do Senhor Besuscítado 
para a de Pilerne. 

A festa de N. Sr. a do Cabo celebra-se no dia doa 
St. 01 Inocentes Mártires e a festa mais concorrida era a 
de Forceúncula, 

Em 1653 esteve como prisioneiro na fortificação do 
Cabo o Viso Bei Condo de Óbidos. 

Em 1799 a 1808, a pretexto de auxiliarem os portu¬ 
gueses contra os franoeses; ocuparam os ingleses, as for¬ 
talezas de Agoada, Mormugão e a fortificação do Gabo; 
das construções que fizerão só resta o cemiterio fora da 
cêrca. 

Lopes Mendes traz a gravura dêste convento- na sua 1 
índia Portugum ( 2 ). 


Convento do Pilar 


No alto duma eminencia em Goa Velha, antiga capital 
dos Beis Oadambas, ergue-se este vetusto convento de- 

$ DesorevemoTêste convento em Os haneiseanos no Oriente 
e íleraldo de 28-IX-922, 


dicirlo á N. Sr.* do Pilar, ostentando no frontispício da 
sua igreja que é de abobada sem aresta, monos u do capc- 
la-mór, a estatua em granito do Patriarca 8. Francisco do 
Assis. 

O altar-mór da igreja tem o seu nicho principal divi¬ 
dido em dois pelos Missionários diocesanos do St.° Xavier 
estabelecidos nêste convento em 1887, colocando no do 
baixo a, imagem de S. Francisco Xavier o conservando 
no de alto a de X”. Sr. a do Pilar (*) reduzindo para isso o 
pilar sôbre o qual se íirma a imagem do N. 8cnhora. No 
topo de retábulo está representado em pintura o drama 
dó O 4 lvario e nos nichos laterais, um acima do outro, ex¬ 
postas as imagens do S. Francisco do Assis, St.* (Jluru 
de' Assis, S. Diogo de Alcalá e St. 4 Isabel de Portugal. 
São de marfim 0 Crucifixo de banqueta o as imagens agru¬ 
padas de N.' Senhora, t S; João 0 SüF Maria Madalena. 
r O 3 altares colaterais são dedicados, 0 do lado do F- 
vangelho ao -Orucifixò e« Sr. 4 dos.. Dores c 0 do lado 
da Epistola, a Imaculada Conceição 0 St. 0 António do Lis¬ 
boa. Estão também nêste altar as imagens de 8. Joaquim 
e S, .Roque. 0 no. outro de S. João 0 St. 4 M. Madalena. 
A primitiva imagem da Imaculada Conceição foi transle-: 
rida, pela segunda^ yes, em 1921, para a Igreja de Goa 
Velha sendo substituída pela da extinta capela do Pa* 

lacio do Governo, em Nova: Goa. 

u ^ ai í° do côrj >' f al0ri a por cima da porta principal 
l ^ 81 bailou 0 acima da 

sua imagem fica. a de S. Paulo. . 

No corpo de igreja,, de mt»m o. lados, se vêm agí- 

S xixtôs 4 **&* d » ap<moíos,;:„í,í „ 

do lado do E™agX°otlt 0 .r 4 ®T Vl * 

U jle“° ZÍT1 do oi 

MrZZ 7 d ret , 9nd “ WH» d» ptíaoio. 

S.e“:rZrS 4 s/ U,pit " ra ‘ ,0 '“ SS " 

iX o3Z °Zr rall ° A x r 

oófago do altar i. do“ * ****•- 
aotnalmente,. aos lados do ,1,7 , ’ V8 "°™T“ í mbom 
Dons 8 de St.' Te reza de JeZ >mgm d “ b ‘ Jor ‘° do 


acima da 


para 1872, f] 78, 0. P, 





OH,onm.ioj^ „>l> o jao/j 
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Nas paredes laterais da capela-mór acham-se dois ce¬ 
notáfios : o do lado da Epistola contém os restos mortais 
de Manoel Mascarenlias Homem, Governador que íoi da 
índia e o outro de Lopo' Barriga, capitão que foi de Goa; 
no cruzeiro as campas pavimentais brazonadas, de Dio- 
go da Gosta, Miguel Cobrellos, Rui Dias, João Baptista 
Moniz e Alexandre de ' Sonsa Freire. Numa lousa, sem 
epitáfio existente no alpendre de igreja, vê-se uma aguia 
estendida esôbre elamn escudo, que toma todo o corpo de 
aguia, salvo a cabeça, cotos, pés e rabo: a aguia é coroa¬ 
da; o escudo com 6 besantes,. entre uma doble cruz e 
bordadura (*), , 

Entra-se no convento, ,pelo alpendre da igreja, por 
unia elegímte portaria emoldurada ae cantaria exibindo a 
estatua do Seraíico Assis.' 

. Na capela,da,;portaria existe a campa pavimentai, bra¬ 
sonada, do Governodorda índia, D, Oristoyam de Mello, 
que «deixou 10 missas na capella do Livramento do 
mesmo convento» ( 2 ) bem assim 0 epitáfio em alto rele¬ 
vo, de Manuel Furtado de Mendonça e de suas duas. mu¬ 
lheres e na parede duas lapides artísticas com inscrições 
um versos referentes ao mesmo Manuel e suas mulheres ( 3 ). 

, Na capela do Oapitulo.no claustro inferior, foi sepulta¬ 
do entre outros 0 . último • .carmelita Fr. Cirilo da Anun-. 
dação. falecido neste convento, em 22 de Outubro do 
1887, e jazem os restos mortais de José Marianp Clemen¬ 
te Bento Martins, primeiro Superior da Sociedade dos 
Missionários de S. Francisco Xavier, que a.fundou com 
a, aprovação; do Patriarca I). António S. Valente, om 1887; 
Memória de Pe. Lúcio Vás, seu sucessor 0 de 10 conso- 
cios-10 de Agosto de 1901» (*). ■ , - : r 

, Ná capela de Oatooumenato, ao lado da capela-mor 
de igreja, nada resta, ma*. fora dela existe uma pedra 
com brazfu) dos Meios tendo dum lado uma custodia e 
doutro um escudo partido em pala: na 1/ as armas fran- 
ciscanas da l, a Ordem por cima da miniatura de N. Sr. a 


(i) Estão raspadas as armas do epitáfio deEernão Jorge de 
Silveira existente numa campa do cmeiio, 

(i)$àntà Casa de Misencordk-Legados Pios, ■ • - _ 

(3) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa n.* 8, serie ld, 

6 ^ Os resíduos de embalsaniamento do Patriarca D. António 
%am sepultados nesta capela 
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das Doreis e na 2. 1 as armas franciscanas da 2. 1 Ordem, 
tudo circundado pelo cordão de S. Francisco e com a se¬ 
guinte legenda: 

AQVI ESTÃO EM DEPOSITO OS OSSOS DO MVI 
OATSOLICO E VALEROZO FIDALGO JOSEPH DE MELLO 
E CASTRO 0 Q al FALEOEV SENDO GENR.al DO NORTE 
1864 

O claustro superior, cora colunas de granito inteiro 
suportando arcos da volta redonda, tem os seguintes 
quadros: uma tela de N. Sra. das Dores o pequenos 
quadros de N. Senhora, do Crucifixo (do estilo antes re¬ 
ferido) dum franciscano, colocado entre três virtudes da 
mesma Ordem, e de Duns Scot, este significativo, pois 
liou acima da porta do compartimento do angulo sudoeste 
o doutro do mesmo a antiga imagem da Imaculada Con¬ 
ceição, na forma e modelo das da Aparição de Lourdes. 

Ao lado da entrada do côro o altar de SanfAna com 
as imagens de St.° Agostinho e 8. Boaventura, Dum 
inventario existente no Arquivo Histórico^ em Nova Goa 
consta que havia de St/ Margarida de Oortona e que á 
de St. Agostinho. estava na capela de portaria. 

. c ® ro dg r0 j a ) a os lados do Crucifixo, estão- as 
imagens de N, Sr. a das Dores e 8, José. Esta imagem 
tem a cabeça de marfim e antes estava no altar da Ima¬ 
culada no lugar de S. Roque, 

Num nicho, fronteiro a porta da entrada deste côro 
conserva-se um relicário de latão contendo uma mão res, 
sequida que se encontrara na comoda do mencionado Fr 
Cinlo. 

De-se numa das paredes que o altar existente 
1^°,^° Druciâxo foi mandado erigir pelo Patriarca 
D. Mateus de Oliveira Xavier para assistirem a missa os 
exercítantes clérigos e seculares, 

No compartimento o mais elevado, situado detrás da 
capela-mor, diz-se que havia um relogjo. 

Acha-se desmoronada a cisterna da horta ao sul da 
qual existe uma gruta com estatua, em granito, de St. 1 
Maria Madalena (*), . 


( l ) Uma esteia (mVaçfaZ) com figuras humanas do na^ode da 
Gomuar, pagode histórico dos Oadambas de Goa oueSrL a 
neste local foi transferida para o Museu Lapidar da o! P, deã? 
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: Em 1909 descobrimos na mesma horta uma pedra com 
a seguinte inscrição: 

O GAM DO PILÀB FES EM 14 DE 
SETEMBRO DE 651 EXALÇAR ESTA -I- 
EMLOGAR DA Q AQVI HV 
RAVO QYEBROY NA TORMENTA 
GRANDE DE I DE MAVO.DE 
1648 QS Q P. a ESTA OBRA 
DERA FS M LAPIDA (i). 

Do citado inventário, é designada como Crus de raio 
o cruzeiro existente no adro da igreja o que faz supOr 
que esta inscrição era do mesmo. 

Mons. Lucio Vás, actual superior dos Missionários 
Diocesanos acrescentou uma varanda rente áó alpendre 
de igreja e tem mantido com asseio, o convento. 

* ■ ■ 

' ' # # ' 1 

Foi construído este convento,' em 1618, por Fr. Luis 
da Conceição, Comissário Geral dos Franciscanos Refor¬ 
mados da Custodia dá Madre de Deus de Goa , segundo a 
planta de Fr. ManueLBaptista, natural do Damão ( 2 ). 

No referido Arquivo existem também «Papeis relati¬ 
vos a entrega do Convento aos Padres do extinto Con¬ 
vento do Carmo» e consta dêles que o administra¬ 
dor do convento, Pe, João da Rainha dos Anjos, 
em 30 de Janeiro de 1854, tinha oonoluido a entrega, ao 
seu sucessor Pe. Sebastião das Angustias que faleceu 
nêste convento em 22 : de Setembro de 1862, 

Pela portaria régia de 10 de Março de 1855, vinte 
anos depois de expulsão das Ordens Religiosas na índia, 
fortim autorisados os carmelitas 1 egressos, de Chimbel, 

(>) Esta inscrição publicamos no Hera Ido de 4-VH-909. «Em IV 
de Maio de 1618, desde a ponta de Bqmbt^y até Agaçáim, por etejto 
dum vendaval turiosissiraO, ficaram 1 arruinadas'85 ígfeyas, 15 de S. 
Francisco, 7 dos jesuítas, 6 de clérigos, 3 de S. Domingos, 2 de St,° 
Agostinho». Historia deS, Domingos III liv. 2 e 8 no Epitome da 
Historia Portuguesa, M. Faria e Souza IV, e 20 P. Dela Vale também, 
faz referencia nas suas cartas. Oriente Português II, 396. Em 18 
fie Abril de 1847 também houve uma tormenta como sê no Almmach 
Gristianissismo, para 1863. ■ „ 

( 2 ) Vergel de Plantas e Flores , Er. J. de Deus. 
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a hubita-lo m comunidade com a clausula do não sair em 
dele em habito religioso. 

Em 30 de Junho de 1856 pediam os carmelitas o re¬ 
torno da importância de 100 xerafins qne a St. 1 Casa da 
Misericórdia contribui a para a festividade de X. Sr. 1 do 
Pilar e o jono da comunidade da aldeia de Batim a de 
8. Pascoal Bailou, que tinham entrado no cofre do 
Fazenda f 1 ). 

Em 4 de Julho do dito ano Pe. Sebastião das Angus¬ 
tias comunicava ao Govêrno que o escrivão da Confraria 
de N. Sr. 1 da Conceição tinha'«levado as chaves da Ca¬ 
pela», então depósito de imagens, sendo duas destas do 
Senhor Morto e na qual ia abrir as aulas de filosofia e 
latinidade oomo anunciara no Boletim pedindo porisso 
as providencias no sentido de serem devolvidas as mes¬ 
mas chaves. 


Pela portaria regia de 30 de Abril de 1878, foi cedido 
este convento á Mitra e actualmente continua a funcio¬ 
nar nêle a Sociedade dos Missionários Diocesanos. 

Solenizam estes, com precedencia de novena um so¬ 
lene triduo nos dias 16,17 e 1-8 de Agosto, em .louvor 
de & Sr, 1 do Carmo, do Filar e de S.. Francisco Xavier. 

A Confraria da Ordem Terceira estabelecida nêste 
convento a festa de S. Francisco do Assis, no dia próprio. 

As confrarias da Imaculada Conceição e a de St. # 
Sepulcro enectas nêste convento foram, depois de expul- 
ffSo das Ordens Religiosas, transferidas para a igreja da 
âíf Veltói a primeira com as suas ações: de Goa Velha 
22o, de Ganeim 357 e de NetfrA 50 e a segurada com o 
seu fundo de 1.000 xerafins onde continuam a solenizar, 
a festa de N, Sr. 1 e a procissão da Ordem Terceira, na 
-. feira posterior a dominga da Paixão. 
t A procissão da primeira transitava pelas-freguezias 
crrcun-jacentes de convento, 

Na da Ordem Terceira eram conduzidos 65 andores 
de imagens dos Santos Franciscanos do tamanho dos na- 

^ ’3? M '2 e ' “*«**«te * segdrites 

Smtos, pnosiíídíí d« Amas traíBiscaüas ■ 


P. N, Xavier! d Batim, Bosquejo HWomo dat Qommidaé,, 


Papa Inocenoio.IU, sentado no sólio pontifício, esten¬ 
dendo ao S. Francisco, ajoelhado aos seus pés, a bula da 
fundação da Ordem, S. Pascoal Bailon, 8. Roque, 
St ^osa de Viterbo, St 1 Clara, St. 1 Boaventura, 
b. Miguel, S. Francisco dando.a .regra aos S. e Lúcio 
8t. Dona Bona, St. a Angela. Merici, St.° Aptónio de 
lusboa, SfcMsabelíde;.Hungria, 8t. a Ibalpel de Portugal, 
8, Pedro Damiâo, S. Bernardo, 8, Luis de França, Ima- 
maculada.Franciscana, S. Filipe, St. a Inês de Assis, St. a 
Rosa de Lima, Cristo crucificado abraçando a S. Fran- 
císco S. Domingos, e S. Francisco em amplexo fraternal, 
St; Maria Madalena. 8, João Evangelista, N. Sr/ 1 das 
Bores, Ecce Homo e 8, Francisco recebendo os estigmas. 
Esta e apresentada no tablado do Passo, antes de pro¬ 
cissão (*), 1 

Em Batim existe uma marinha denominada Santan- 
m agôr e a sua renda era aplicada para a solenidade da 
procissão da Ordem Terceira dêste convento, naturalmen¬ 
te havia a Confraria desta Ordem ou pertencia ao con¬ 
vento.- , 

, f641, Fr. Bartolomeu de 8. Miguel deixara ins¬ 
tituída no convento de S. Francisco de Goa a procissão 
de. Cinza e a da 2. a feira da Semana Santa. 

7 ,. °E es ^ en 6 0S f raz a . gravura dêste convento na sua 
Índia Portuguesa ( 2 ). 


Hicardo Micliael Tellcs 


(*) Boletià Mensal da Ordm Terceira dtv7-XV-19BO, artteo do 
autor. ’ 6 

( 2 ) Descrevemos ôsta convento em Os Francimnoi na Oriente 
e wlkraldo de G-XU915, 










0 Descobrimento dum Santuário Shivaita 
do Século XIV em Velha-Goa 


O local da Velha-Cidade, designado nos do¬ 
cumentos portugueses por freguezia da Trindade, 
é também conhecido pelo nome de Bralmapuri 
que os hindus consideram sagrado. 

Há neste local vários tanques pequenos e 
uma alagôa rectangular, construídos na antigui¬ 
dade. Á referida alagoa fica no sopé do oiteiro, 
no cume do qual há uma outra chamada Gorqui 
follrn que fàcilmente se identifica com a Gome - 
m-tirtha do livro sânscrito Sahyadri-Khand (*), 

Diz-se algures ( a ) que no Brabnapitri existia 
um templo de Shiva que tinha o nome de Go- 
mex-vor. Sabe-se, porém, que o deus dêste nome 
era venerado num templo da cidade de Goa-Ver 
lha, situado provàvelmente no lugar onde se vê 
o Convento de Pilar, perto do qual se descobriu, 
há meses, um viragal que a Comissão de Arqueo¬ 
logia fêz recolher no Museu Lapidar, em Velha- 
Goa. 0 Gomex-vor ó, sem dúvida, o mesmo que 
Govexvar , a que se refere uma inscrição do rei 
Kadamba Shashthadeva III ( :) ). á Teria havido 
mais um templo de Gomexvor emBrahmapuri? 
A história não possui elementos para o afirmar. 


i JP P^r! : f( Tatraiva-sthapitnm tirtham Goracxanch...»(Kaku- 
Gora ^omòavali, 1909, p, d). Gorqui è corrupção cio 

0 Iwtituto Vasco da Gama, 4,® serie, p. 257. 

MianJntiq., Vol. 14, p. 289. A inscrição é de 1216-47. 





0 Santuário shivaiía, descoberto pela Comissão de Arqueologia em Janeiro de 1935 





0 certo é,. porém, que aquele local é dedicado ao 
culto de Shiva, embora hoje não existam aí. os me¬ 
nores vestígios de qualquer templo hindu antigo. 

À propósito,, lê-se no Dkcionario Geographico 
das Provindas e Possessões Portugmzas no Ultramar , 
por J. M. de Souza Monteiro, publicado em Lis¬ 
boa em 1850 (vb, Goa ) : 

«Ha nesta Ilha, proxitno á Igreja da Trindade, que 
esüi em rumas, um subterrâneo mui. venerado pelos 
gentios, feito debaixo de uma montanha, e para o 
qual se desce por uma escadaria também subterrâ¬ 
nea; no centro-delle está um grande tanque quadra¬ 
do com escadaria.de pedra preta, e nas paredes 
muitos nichos com imagens dos seus deuses, Em 
1775 franqueou-se aquelle subterrâneo, e logo cor¬ 
rerão a visitá-lo e a purificar-se nas suas aguas 
grandes cordas de romeiros do Goncão, o que fez 
entrar muito dinheiro em Goa; porém essa mesma 
grande quantidade de gente deu. motivo a que o 
governo se receasse de alguma, traição da parte dps 
asiáticos, que a pretexto de visitar aquelle legar, 
podiam tentar algum levantamento para se apode¬ 
rarem do Estado; e por isso mandou tapar este 
subterrâneo a pedra e cal». 

Trata-se, sem dúvida, nêste trecho dum san¬ 
tuário hindu que, como consta dos documentos 
oficiais adiante transcritos, -foi destruido,. em 6 
de Junho de 1779, pelo Vice-Rei Dom Frederico 
Guilherme de Souza, em obediência à ordem da 
rainha D. Maria I. 

Queria o mesmo Vioe-Rei desfazer o mencio¬ 
nado santuário pelos seus fundamentos, de 
sorte que não ficasse dêle vestígio algum. Mas, 
como fosse aberto numa rocha, destruiram só 
uma parte do subterrâneo e cobriram com terra 
a parte restante. Em Janeiro último, a Comissão 
Permanente de Arqueologia^ 1 ) pôs a descoberto, 

(tyOVngalP. Pissurlencar dirigiu ao excítvações, por incum¬ 
bência da Comissão de Arqueologia. 









por meio de excavações, êste santuário, cujo sítio 
exacto era, ató então, ignorado e que dista 60 
metros dum tanque, onde presentemente os hin¬ 
dus celebram os seus ritos, local êste que. em De- 
zembro de 1931, fôra assinalado pela mesma Co¬ 
missão com um marco de pedra com a inscrição= 
Tirtha de Brahmapuri-. 

Não se encontraram os «deuses» nos três ni¬ 
chos do santuário, que, quando se fizeram as ex¬ 
cavações, estavam tapados de pedra e cal. O tan¬ 
que, agora cheio da água de fonte, era, também 
entupido, mas com o entulho de terra e pedras, 
tendo-se. descoberto nêste sítio, entre outras 
cousas, oito moedas portuguesas do século XVIII 
e alguns ossos de animais. 

O santuário tem a forma rectanguiar, medin¬ 
do o seu comprimento 26 pés, e a sua largura 
11, ; õ pés. Uma das paredes tem de altura 11 pés. 

tanque tem de comprimento 9 pés, de largura 
; 7 pes, e de profundidade 5 e meio pés. Vêem-se 
os vestígios da sua abobada destruída. 

Segundo se lê numas inscrições em sânscri- 
tõ, gravadas em lâminas de cobre, que um botto 
de Bandorà possui, o Brahmapuri foi estabeleci¬ 
do pelo célebre ministro de Vijayanagír Madha- 
va Mantrif). ; :, 

Êste fervoroso adepto de Shiva e restaura¬ 
dor do templo de Sapta-Koteshvar, de Naroádas 
Ilhas, foi Vice-Rei de Goa, durante alguns anos, 


aevSJ™,âl ^vv fytty 6 *’ D f ' 193f - P- 18 \PracM-PrcM 
íí, IX, 22? etc V ’ n ’ PP ‘ 14; JovmlB1 B ' R A • Socie ' 

r1« R?Ílí 7 eB£l A d n á ' te “ êste ^biapottó, chama-seGovin- 
aa Kaghoba Zoxi. A Comissão Permanente de Arqueologia possui 
as fotografias dêste tamra-pattô, 6 1 
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desde 1680, segundo o Pe. Heras (*), ou desde. 
1366, conforme a opinião de Valaulicar ( 2 ). 

Supõe o erudito professor do Colégio de S. 
Francisco Xavier, de Bombaim, que Madliava 
Mantri foi transferido de Goa em 1890, governan¬ 
do aqui, na sua ausência, um brâmane chamado 
Naraliari p). Na opinião do mesmo professor, Ma- 
dhava Mantri é o mesmo que Malappa Vodeyar 
a que se referem as inscrições liale-canaresas, ins¬ 
culpidas em um viragal do Museu lapidar, da 
Comissão de Arqueologia (*). Narram estas ins¬ 
crições, gravadas sob o reinado deHariara li de 
Vijayanagar, que em 29 de Ágôsto de 1380, Mal- 
lappodeyar foi à guerra; na qual veio á morrer 
Timmanayaka—o herói do viragal. 

Presume o Pe. Heras que esta guerra foi 
aquela em que os mussulmanos foram finalmente 
expulsos do Concão e a cidade de Goa-Yelha to¬ 
mada pelo exército de Madliava Mantri. Valau¬ 
licar pretende demonstrar, por seu lado, que 

0) Rev. Heras, Goa Viragal ofthe imv of Uanhara II of fi- 
jaymugar , in the Quarterly J. of fche Mythic Society, July 1928, p. 1G. 

Valaulicar, in Vkídha-dnma Vistar, Vol. 63, p. 150; G<m~- 
carachi Gôéhaili Vamnuc. 

p) Heras, art. cit., p. 25. 

(y O Pe. Heras publica no s«u referido artigo a tradução in¬ 
glesa destas inscrições, feita pelo Dr- R, Shama Sastry de Myso- 
re, a qual transcrevemos aqui ipsü verbis: 

«Salutation to (■ anapati). Salutation to S’ambhu. While the 
illustrious king Vira Hariara, maharajadhiraja, rajaparamosVara, 
destroyer of hostile kings, Champion over kings who brealc their 
word, was ruling in peace and wisdom, punishing the wicked and 

protectíng the righteous trom his residence at.While the ma- 

hapradhana víallapoleyar was governig the Kingdom of Haive: — 

On Wednesday, the 14 th lunar aay of the dark half of Bha- 
drapada in the year Raudri, Mallappocfeyar went to war and a 
battle took nlace near Madiyagombn; and Timmanayaka ofMudda- 
kalla near Eanva, belonging to the household of Alallappodeyar, 
died in battle and attained heaven. His son Muddanayaka, Bira- 
nayaka and Ifumannanayaka caused this viragal to be ongraved 
and set it up. ánamandacharya engraved this viragal». 

Esta stela foi encontrada nos alicerces do ecnvento destruído 
de Sào Domingos {Gr, Pari, IV, 46). 






Groa esteve sob o domínio de Vijayanagar desde 
1666, sob o reinado de Bukka I, e qne, nêste ano, 
Madhava Mantri o tomou aos mussulmanos. 

Quer seja em 1366, querem 1380, o certo é 
que Madhava Mantri conquistou Goa aos mus¬ 
sulmanos (bahamanis) e que esteve à testa do 
govêrno do nosso pais até o ano de 1390. 

Más, as inscrições de Bandorá dizem que Ma¬ 
dhava estabeleceu o Bralmapitri e aí íêz a doação 
das aldeas de Goalim e Moulá em 4 de Abril de 
1391, dia do eclipse solar. Como vimos, Madha¬ 
va já estava transferido de Goa em 1390 e como 
tal não podia fazer a doação das referidas aldeas, 
um ano depois. Yalaulicar duvida, por isso, da 
genuinidade do tamarapattó em questão, não obs¬ 
tante o distinto scholar de Bangalore R. Rama 
Rao ter procurado solver o presente enigma {). 

As letras do tamarapattó, de que estamos tra¬ 
tando, parecem pertencer a tuna época mais ou 
menos coeva dos factos, nêle narrados. O qne nos 
leva a supor que o facto de o bralmapuri ter sido 
estabelecido por Madhava Mantri estava na tra¬ 
dição de que se fazem éco ás referidas inscrições 
de Bandorá, 

Os trabalhos de irrigação, ('“) que Sé observam 
nõ local de Brahmapuri, bem como um canto 
de portão esculpido, ainda hoje venerado no 
oiteiro visinho pelos pastores, vêm, por seu turno, 
corroborar a nossa opinião do que o santuário de 


(•) Vide Quarterh/ J. Mytliie Soei A.pril 1929, p. 256; 

,' . (?) dfr* : The of Vijayanitgar had a, great enthusiasin for 
building council chambers, publio offlees, irrigation works, aque- 

duets, templos.Nunez speaks of the «wonderful» System of 

iirigatioh which prevailed throüghout the city and the large tanks 
in which water was storod..(Prof. Ishwari Prasad, Bkt. Me- 
diaeval índia, 1928. p. 496). 


Sliiva, destruído em 1779, fôra mandado cons¬ 
truir por Madhava Mantri, quando Vice-Rei dè 
Goa. 


Documentos (*) 

'"'.v ■; i 

Sou informado, que alguns desafectos aos gentios se 
animarão a lançar nos banhos do sitio da Trindade, que 
fre quentão bom muita veneração, carne, anos cosido, ver¬ 
duras, e outras cousas todas contrarias aos seus costumes, 
tdlves para lhes causar nojo, que os obrigue a suspender 
o seu cuncurso com este escandalo, e como a referida 
veneração dos gentios, nada encontra a nossa crença, 
antes delia rezulta a ventagem de os afcraliir paraoeo- 
* raórcio desta Cidade, o que hé muito conforme com as 

intenções de S. Mag. 0 Por todos estes motivos ordeno a 
VM, que proceda logo á devassa contra aqueles pertur¬ 
badores do Sucego publico para que com o pronto casti¬ 
go se possão evitar, aquelas tão pemiciozas dezordens, 
tendo a VM por muito recomendado esta diligencia... 
Pangim 27 de Fevereiro de 1775. Dom Joze Pedro da 
Câmara. (Ao) Snr. Dr. João Diogo Guerreiro Camaoho de 
Brito Aboim Juiz de Fora desta Cidade de Goa. 

(Livro das monções n.° 159 C, fls. 856 v) 

II . 

R. m0 Snor., D. or Comissário do St.° Officio. Como não 
posso já ter mão por mais deligencias, que se tem feito, 
nos Ourumbins, e Sudros christãos, que de diferentes 
Aldeas concorrem, e se metem furfcívelmente no palmar 
dos Rdgíosos Agostinhos, sem haver nelle serviço algum, 
e penioitão nas barracas postas ao pé do Pagode do Gen- 


(*) Conservados no Arquivo Histórico em Novfi-Goa. O itálico 
énosso. 
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tilismo sito no dito palmar donde existem de morada 
Bottos, Iogues, e- Zoysis, Ministros da Seita gentílica,, 
expostos a dar a toda oeita de gente q ue lhes oliega, a 
instrucção na matéria de sua falsa Religião, me persuado 
pela experiencia, que tenho, que os ditos curumbins, e 
sudros por força de sua má conducta, e natural propen- 
ção para as gentilídades chegão àquele lugar para serem 
instruhidos nella; e assim muitos me, asseverão, por cujo 
motivo faço esta a Y.E."’ a com bastante repugnância mi. 
nha, para que por serviço de Deos- ponha Y.R. ma como 
comissário do St.° officio algum meyo, que lhe pareçer 
conveniente, de sorte que os ditos Curumbins, e sudros 
sé não coíduriiquôín na matéria da Seita gentílica com os 
Botos; que ahy rezidem, couza alguma. Em algumas oca- 
ztoem ■ se tem visto de poucos mem a esta parti nos dias 
Domingos sahínm do dito pagode os Botos e hium sentam 
iia mg de panos, e dahi em congresso dos gentios prega¬ 
rem Sua Ley em voz perceptível insinuando lhes as cere- 
monias delia. Este modo de procederem os Bofctos do 
djto Pagode naquela rua de panos pode ser muito preju¬ 
dicial aos pescadores, e outras pessoas christnns. que .ven¬ 
dem as cousas comestíveis no Pelourinho, pois sem en- 
trarem no dito Congresso podem sahir perfeitos gentios, 
tendo olles huma pequena aplicaçao, porque facilmente 
se percebe tudo....,....... 

O sobredito Pagode de Março a esta parte sustenta 
muitos Bottos, Iogues, e Grous com liberdade de pode¬ 
rem ano ar donde lhes - parecer. Hé pois o dito Pagode 
muito prejudicial aos Christaonsjmas ao Estado he muito 
mais nocivo; pois em muitas ocazioens para o vizitarse 
tem concorrido mais de dez mil gentios , e muitos delles de 
outra handa, sipaes totalmente desconhecidos com ar¬ 
mas na mão vindos de caminho de dez, e doze dias, e 
havendo ffequencia de tanta gente de outra' banda não 
pode deixar de comunicar por gafces, e por todo o Indus- 
tão plena e distinta noticia de Estado, o do seu estabele¬ 
cimento. E d ahy com o. pretexto de vizitar o dito Pago- 
0 pode o Maratá Inimigo formidável do Estado, e Boun- 
sulo introduzir na terra gente sua, e cauzar huma per- 
^aroaçao grande, atacando-a tanto por dentro, como por 
tora; B assim sucedeo no tempo do IÍl. mQ Snor Conde dé 
oaadomil YRey que foi deste Estado no aimo de 1789, e 
entrando o Marata por Salçete, e por Bardes o Bounsuló 


se poz a cidade de Goa em ultima consternação. E quando 
na verdade não suceda assim no tempo prezente, basta só 
o temor pan se reputar danozo o dito Pagode ao Estado. 

Nem se pode dizerse permite tão ampla comunicação 
da gente da outra banda por razão de haver muito co¬ 
mercio na terra; pois em muitas ocazioens se ajuntou 
maquele sitio bastante gente e nem por isso se rezultou 
ao Estado utilidade alguma, nem a gente que vem de 
romaria costuma trazer consigo algum genero de mercan¬ 
cia; mas sim tão somente cocos, lanhas, avel e outras 
douzas coiüesfciveis por oferta ao ídolo, o que tudo he 
huma utilidade dos Bottos do dito Pagode, e dos Grous 
delle. Ao que acresce mais a circunstância de ser mui 
injuríozo a Deos o mesmo Pagode, pois bem sabem 
todos que elle foi mui antigo, e antes de tomar a terra do 
poder de Malcüo celebrava'o gentílísmo sua festividade com 
0 excesso, e solenidade, e se reputava a caza de sua mayor 
veneração e respeito. Depois que a subjugou ao Dominio 
Portuguez logo terão prostrados por terra todos os Pa¬ 
godes e Mesquitas de Mouros, que havia na cidade, e 
suas Ilhas Adjacentas; porem o dito Pagode por aer 
muito dificultoso, e aberto em huma rocha por - modo de sub¬ 
terrâneo, não poderão derrubar, e por ordem superior 
mandou-se fechar a porta delle de pedra e cal, de sorte que, 

se não puáesse fazer no dito Pagode acção alguma do 

Gentilismo. E não obstante isso no anno de 1567 pela 
ordem positiva do Sereníssimo Rey e Snor. Dom Sebas¬ 
tião da pia Memória se mandou fabricar no Terríiorio 
daquele Paqode hum templo, e com effeito assim se exe¬ 
cutou pelo YRey, que foi deste Estado, IlL m0 Snor. Bom 
Antonio de Noronha, dedicando-o a Santíssima Trindade 
com o fundamento de que no lugar donde tinha sido .ve¬ 
nerado o Idolò, ahi fosse adorado Deos Trino. No dito 
lugar ainda existe o dito Templo.<... 

A vista do que se conhece claramente que não podião 
os gentios da terra romper por moto próprio , como fizerâo, 
a porta do dito Pagode, que tinha sido fechada por authorí - 
dade publica para continuar neile o exercício da sua seita 
oposta ao Culto Divino; pois para a. extinção deite: foi 
fabricado o dito Templo dedicado a Deos. E sendo certo 
que a dita Igreja emquanto se conserva em pe, reziste 
ao dito Pagode com todas as suas forças, para que neile 
se não se faça obra alguma, sem duvida os gentios.se 










fizerão Deos da culpa em mandarem abrir a porta dello 
por autboridade própria, e na mesma culpa, se vão con¬ 
tinuando emqnanto elles continuão o exercioio da sua 
seita no dito Pagode, E talvez se lh.es tolerar huma in¬ 
juria manifesta ao dito Templo, me persuado que daquele 
tão exacrando, e tão Sacrílego dezacato que houve come¬ 
ter em Betim de arrancarem as Cruzes antigas, e grandes 
e as forãó butar em um regato com o máyor ; desprezo, 
ninguém pois podia ser o author, se não os gentios da 
terra..... .Igreja de Santíssima Trindade de G oa 13 de 
Setembro de Í775. Vigário d’Santissima Trindade João 

(Idem, As. 857 e seg s.) 
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Escândalos; são igualmenta, senhor, que pedem hum 
prompto remedio a permissão do Lavatorio, e Pagode 
na Freguezia da Santíssima Trindade, huma das da ci¬ 
dade de Goa, e isto ao mesmo passo que se não ignora 
a reprehensão, que S. Mag, 6 que Deos tem mandou ao 
Conde de Alva sobre a consentimento que dera para nas 
terras conquistadas ao Bounsuló se poderem edificar Pa¬ 
godes, como se vê da copia junta, assinada por João 
Gomes de Araújo, a qual cazualmente achei entre huns 
papeis, e agora tenho a honra de a pôr na Real Presença 
de V-Mag. 6 indicada pelo n.° 1,°.. 

(Copia da principal parte da Carta que dirigi a EIRey 
meu Snor. com a data de 12 de Abril de 1778 fazendo 
por ella dizLtencia do Goveno da Dioceze de Goa), 

... . (Idem, fls. 864 v.) 

IV 

, . Cons J aü(io a S. Mag. de que nesta cidade se permitio 
abrir-se hum Banho, ou Tanque, em que os gentios hiáo 
lazer osmus supersticiozos, e gentílicos lavatórios, e 
purificações: E que na mesma cidade, o ainda nas Pro¬ 
víncias de Bardes, e Salcete se tem igualmente permitido 
aos mesmos gentios as publicas cerimonias dos seus oa* 


zamenfcos, e as festividades (los seus entrudos ou chama¬ 
dos ganes, e sigmós. 

Ordenado a mesma Sr. a que se faça huma relação e- 
xacta, e circustanciada, para lhe ser presente de tudo 
que se passou ao dito respeito, e dos motivos que houve 
para se tolerarem, e não cohibirem semelhantes excessos. 

Sobre cujos factos Vm. 06 procederá a sumario de tes¬ 
temunhas fidedignas, e me informará, com a verdadeira e 
exacta relação do que achar, remetendo-me o mesmo su¬ 
mario com esta minha carta. Pangim 9 de Dezembro de 
1779.,DomEederico Guilherme do (Ao)Sousa. Sr. Dez. or 
Procurador da Coroa & Paz a João Diogo Guerreiro Ca¬ 
macho de Brito Aboim. 

' (Cít. L.° das Moções n.° 159 C, fl. 841). 

V 

Aos 11 de Dezr. 0 de 1779 em Daugim nas cazas da 
residência do Dez, or João Diogo Guerreiro Camacho de 
Brito Aboim Procurador da Coroa e Fazenda sendo eu 
Oosme Antunes de Melo Escrivão nomeado para este 
sumario forão perguntados pelo dito Ministro pelo con¬ 
teúdo na dita Carta, e auto retro, cujos nomes, matricu¬ 
las, e ditos vão abaixo descriptos, e eu o dito Escrivão 
que o escreví. 

1 .‘ 

Miguel. Ant.° Ferro Solteiro natural de Lx, a e actual- 
mente Tenente da Legião dos Voluntários... 

E sendo perguntado pelo conteúdo na carta. 

disse que sabe de vista que o Tanque, ou Banho do sitio 
da Trindade se abrira , e que nele os gentios lazião seu 
lavatorio, o que elle fora ver, e vira hum Tanque pequeno 
coberto com sua abobeda, e que a elle vinha sahir hum cano 
de agoa, e que ao dito sitio concorrido gentios de muito lon¬ 
ge, levavão suas gurguktas de agoa ; o qual tanque eslava ta¬ 
pado no tempo da Inquisição, e que depois de ser extlncta. 
he que ouvira que se abrira, e que presume fossem gentios, e 
não sabe que os ohristãos concorressem para abertura 
delle, e que o que vira praticar aus gentios no dito sitio 
foi o banquearem-se que he embebedarem-se, e quando 
elles praticão os seus ritos o fazem occultamente. .'■ 
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2. a 

Matheiis Francisco Dias cazado e morador em S, Ma- 

thias Ilhas adjacente a cidade de Goa- . 

E sendo perguntado pelo conteúdo na carta.. .disse 
que sabe por sernotorio que depois da extincção do Tri¬ 
bunal da Inquisição na monção do ano de 1774 se abrto 
hm Tanque ou Banho que estava fechado por ordem do 
mesmo Tribunal no destrito da Freguesia de B. m Trindade 
desta cidade, a onde concorrião para lavatorio, e cerimo¬ 
nias gentilicas muitos gentios, ainda daa partes remotas 
desta dita cidade, e parece a elle que os mesmos gentios 
o abrirão. 

3/ 

Antonio José da Gosta viuvo morador na Ilha de Mo¬ 
ta destricto desta cidade. 

E sendo perguntado pelo contendo na dita carta disso 
que sabe por ser publico que os gentios abrirão o Tanque, 
cito na Freguesia da Trindade desta Cidade, e lembra-se 
que huns sipaes, cujos nomes ignora, llie disserão que o 
Cabo Rogu Saimto o abrira, e que este banho, ou Tanque 
se achava tapado por ordem da Inquisição ; que nele se 
CQstumavão lavar us gentios, e que entravãopor hum cano 
e por elle passavão a outro Tanque com luzes, e neste se pre- 
zuM' faslâo seu rito, mais que ignora a qualidade o ceri¬ 
monia dele.,......... 


E por não ser necessário perguntar mais houve o dito 
Ministro por findo, e acabado este sumario.......... 


(ldem, fls, 841 v. e segg.j 

VI 


Por carta de nove do corrente me participa VEx/ 

que a Rainha Nossa Senhora hé servida ordenar-me que 
declare ôu os motivos que houve da minha parte para 
derar, e não cohibir a permição de abrir-se nesta cidade 
hum banho ou Tanque, em que os Gentios vão fazer os 
seus supersfciciozos, e gentílicos lavatórios, e purificações. 


í 

í 

i 


Depois de ser nomeado para o governo da índia, en¬ 
tre outras insinuaçoens, com que me instruído o Primei¬ 
ro Ministro cie Sua Magestade, para as efeituar em bene¬ 
ficio deste Estado, ao tempo de muitas inovaçoens, foy 
huma a de comportar-me indifenta, quando pela extinção 
do Tribunal do Santo oficio aumentassem talvez os gen¬ 
tios _ nas suas celebridades alguns Ritos, o Cerimonias 
publicas. Estas com a minha chegada a Goa, e extinção 
do referido Tribunal, não tiverão outro aumento do que 
serem praticadas com mais frequência, e liberdade no 
lavatorio, que faziâo no Palmar da Trindade, em hum Tan¬ 
que antiquíssimo, que não se abrio de novo, porque nelle 
os mesmos gentios (como em lugar dezerto) sempre se 
lavarão, bem que fosse com cautela, pella prohibição, 
que tinham do sobredito Tribunal, e ainda na mesma fre¬ 
quência, elles a farão diminuindo do decurso do tempo, 
athe ser por fim abandonada. 


Nem tão bem nos mesmos termos, julgo que devesse 
ampliar as ordens, e formulário, que a favor dos- mesmos 
gentios se observão na Secretaria de Estado sem que es- 
tejão derrogadas, não obstante que com ellas instruídos, 
e cem a insinuação referida (que a ninguém declarey) me 
offerecerão huma suplica, na qual me pediâo que confor¬ 
me as Reaes ordens, que perraitião aos da sua Nasção 
hum Pagode nos suburbios de Damão, e outro na Ilha 
de Goa dentro dos muros de Santa Rozalía, sendo aly 
rezidente o Rey de Sunda, assim tão bem. lhes facultasse 
poderem erigir outro no dito Palmar da Trindade, offerecen- 
do-se para compralo, pois com este estabelicimento o pro- 
curarião também os mercadores, e fabricantes mais ricos, 
e mais mmisteriozos de Balagate, dos quaes rozultarião 
ao Estado, e seu comercio avultados interesses, origina¬ 
dos da graça que requerião, figuravão seriamente que esta 
seria a vaca, que daria abundancia de leite para todo Goa. 

Não forão porem deferidos apezar das suas persua- 
çõens e de seus empenhos........, 

Pangim 19 de Dezembro de 1779. (Ao) lll, m ® e Ex. mo 
Senhor Dom Federico Guilherme de Souza. Dom Jósé 
Pedro da Camara. 


[ldem, fls. 847 e 
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VII 

Nos fins das ditas ruas a direita hé a do Hospital 
dos pobres, no meyo da dita rua hé situada a caza do 
Hospital dos pobres ingeitados Governada por hum - clé¬ 
rigo natural, debaixo da Inspecção da Santa Misericór¬ 
dia, no fim da dita rua principia a rua da Trindade, no 
meyo, delia hé situada a Igreja e freguesia da Santíssima 
Trindade q’se acha quazy aruinada e dezabitada, ao lado 
da dita Igreja h,é a fonte da Trindade e, ao pé da dita 
fonte se demito hum santuário venerado da gentilídade no 
fim da dita rua da Trindade hé a lagoa de Oarambolím 
.....em todo este distpcto não tem oazas, he diserto. 

[Memória, que aprezenta ao Senn,® da Oamera de 
Goa, o capitão Enginheiro e Inspeofcor Filipe Cathalanéy 
do Estado em que se acha a cidade de Goa com n dis- 
cripção da sua situação e Limites na forma do novo pla¬ 
no com as freguesias, Igrejas, conventos, Praças 0 ruas, 
cazas e moradores, Portuguezes e Nafcuraes, dos seus 
officios q’actualmente existem na.mesma cidade feita aos 
23 de Dezembro de 1779, in Lmo das Monções n.° 159 D 
fls. 1083):. 

VIII 

Para 0 Secretario d’Estado Marfcinho de Mello e Chistro. 

. Ill. nl ° e Ex, m0 Senhor. 

Na instrucção que a Rainha N. Snora me mandou dar 
para 0 governo deste Estado da índia, ordena, que man¬ 
dasse destruir 0 Banho., ou Tanque, que havia em Goa, 
em qiie os gentios fazião os seus ■ supersticiosos, o gonti- 
licos lavatórios, e puriíicaçoeus. : 

Logo que cheguey ao Estado, fuy pessoalmenfce no 
dia ide Junho proximo precedente examinar 0 dito Banho,, 
ou Tanque, que achey no Palmar, e Ereguezia da Trin¬ 
dade, e no mesmo sitjo do dito Banho dey ordem, para 
que logo sem demora se destruísse , e desfizesse pollos 
seus fundamentos 0 mesmo Banho, ou Tanque, de sorte 
que nãç ficasse delle vestigio, 0 que tudo se executou no 
dia 6 do dito rnez. 

Ao mesmo tempo dei ordem para sem violência sa- 
hisse fora das terras do Estado Hum Boto gentio ou 
Iogue que estava no dito Banho havia muitos dias, fa¬ 
zendo as suas stiperstici 0 zas devoçoens, tendo vindo de 


partes longinquag, e de mezes de caminho para este seu 
falso culto. Deos guarde a V.Ex. a Goa l.° de Janeiro de 
1780. 

Rubrica do Vice-Rei 
(Livro das monções 159 B. fl. 337). 

IX 

O R. João Nogueira da Oruz Comissário que foi do 
St.® Officio de Goa, e Províncias anexas pela extinção 
do Tribunal da Inquizição ateste ao pó desta nossa por¬ 
taria debaixo de juramento 0 motivo que teve para não 
embarassar aos gentios 0 uzo livre dos seus ritos, e 
muito principalmente no lugar do Tanque, que se abrio 
no destricto da Ereguezia da Santíssima Trindade de 
Goa.. ... .Reys Magos 12 de Janeiro de 1780. Rubrica 
do Ex. mo R. mo Snor Arcebispo Primaz- 

(Idem, fls. 680 V.) 


X 

Éx. ,n0 R. mo Snor. Obedecendo ao que V.Ex. a me or¬ 
dena na portaria assima, atesto, que recebendo de V.Ex.* 
a provizão do Em.® Snor. Cardeal da Cunha de vinte 
de Janeiro de 1774 para exerçer 0 emprego de Comissá¬ 
rio do St.® Officio de Goa, e Províncias anexas depois 
da abolição do Tribunal da Inquizição, entrei no exercí¬ 
cio do dito emprego em vinte e seis de outubro do dito 
anno; e como na qualidade de Comissário me visse obri¬ 
gado a promover, 0 procurar conservar ileza a Santa 
Religião, reflectmdo nas dificuldades que se me opunhão, 
quando ã boca cheya se publicava que S. Mag. e permi¬ 
tia aos gentios 0 uzo livre dos seus ritos comprovado 
tudo em repetidos despachos, que vi do 111.™ e Ex.™ 
Gov,° r e Cap. m General deste Estado Dom Jozó Pedro 
da Câmara, sem embargo de muitos em contrario, quo 
escrevi, como secretario de V.Ex. a e com a clandestina, 
nocturna, e tolerada abertura do Tanque na vizinhança 
da Igreja da Santíssima Trindade, chegando a estarem 
nelle Iogues, e Bottos ministros da sua Seita gentílica; 
e muito mais com a devassa, a que pelo dito 111.™ e Ex. mo 




Qov.or e Oat). m Geral se mandau proceder em 27 de Fm- 
retro de 177õ pelo Dr. Juiz de Fora João Diogo Guerrei¬ 
ro pelo enxovalho de carne, e anos, que se achou no Mo 
Tanque, se me fez indispeusavel dar huma conta a b. 
Mag. 8 pelo seu Conselho geral do St, Officio em 15 de 
Dezembro de 1775, aoompanliando-a da reprezeataçao 

que me fez o Pároco, que então era da referida Igreja, 

depois de conferir, e consultar tudo com V.ExA este res¬ 
peito; sendo que : a dita conta foi dirigida por V.Jix. 
igual mente com as suas yias para Portugal: o que. tudo 
juro ín verbo sacerdotes, Reys Magos 13 de Janeiro de 
1780 JoEo Nogueira da Cruz. ........ 

( (Idem, fl. £60 v) 

XI 



Pelo que respeita a não proceder eu com força a im¬ 
pedir: o Banho ou Tanque que os Gentios abrirão no des- 
tricto da Freguzia da Sautisêima Trindade da Ilha . de Goa ; 
como quer que ao mesmo tempo que tive noticia de se 
achar aberto o tal tanque, soubesse estar aborta huma 
Devassa pelo Juiz de Fora que então era João Eiogc 
Guerreiro Camacho, e isto em razão de no dito Tanque 
ter lançado carne, e arroz cozido, e tudo em virtude de 
■huma carta escripta pelo Ex. rao Governador deste Estado 
Dom Jozé Pedro da Gamara ao mesmo Juiz oni 27 de 
Fevereiro de 177,5 a titulo do que nauzeados os Gentios 
com a dita carne e arros suspendendo elles o concorre¬ 
rem áquellô lugar, não só vinha a cessar a ventagem do 
comer lio, se não tamb.m se procedia á perturbar-se o 
socego publico..,,,.,. .julguei que em semelhantes con¬ 
junturas, estando em campo hum Governador, e hum 
Patrono dos mesmos gentios, só devia tomar ó arbítrio 
de cooperar com o comissário do Santo Officio o Doutor 
João Nogueira da Cruz para por sua via se dirigir huma 
conta a este respeito ao Conselho Geral do Santo Officio. 

: E com efeito mandando chamar logo o Vigário que 
então era da mencionada Freguezia da Santíssima Trin¬ 
dade,lhe ordenei que escrevesse ao mesmo Commissario 
dandolhe huma individual conta de tudo o que passava 
no referido Tanque ou Pagode o que tudo o mesmo , exe¬ 
cutou, como consta da Cópia da mesma carta......Reys 

Magos 14 de Janeiro de 1780. 



(Copia da carta do Exr e Rv. m0 Senhor Arcebispo 
escrita ao .Hl;® 0 e Ex, rao Sr. Governador e Capitão Geral 
da índia). 

; [Idem, fls, 849 e segs.) 

XII 

Para o Secretario de Estado Martinho cie Mello, e 
Castro. ■ 

Pela ordem da Rainha Nossa Senhora participada por 
V.Ex. 4 na instrução que me deo para o 1 Governo deste 
Estado se declara, que constando a mesma Senhora ter 
se permitido àbrirse hum Banho, ou Tanque em quo os 
gentios hião fazer 03 Seus Superstioiozos, e gentílicos la¬ 
vatórios, e parificaçdeas: E que nesta mesma Cidade, e 
ainda nas Províncias de Bardes, e Salcel.e serem igual- 
mente permitido aos mesinos gentios as publicas Ceri¬ 
monias,... , 

Que ordena S. Mag, 0 que eu faça huma relação exac- 
ta, e circunstanciada pára lhe ser prezente de tudo o que 
se passou ao' dito respeito, e dos mofcivog que houve 
para se tolerarem, e não coliibifem' semelhantes exces¬ 
sos, assim da parte do Prelado Diocezuno, como cio Go¬ 
vernador meu Antecessor. 

Em execução da Real ordem pA dar huma exacta, e 
le^gal informação, mandei proceder a sumario de teste¬ 
munhas fidedignas sobre o que se passou ao dito respei¬ 
to, e do primeiro documento appenso consta que sendo 
extinto o Tribunal da Inquizição, os gentios abrirão o 
Tanque sito na Freguezia da Trindade, que a elle concor- 
rião, e outros muitos d’diversas partes a lavar-se; que 
neste sitio se virão algumas vezes Botos, e logues a 
pedir esmolas, e que no dito lavatório, e cerimonias gen¬ 
tílicas não concorrerão os christãos...... ■ ' 

Não constando porem da informação, e sumario de 
testemunhas do dicto primeiro documento appenso dos 
motivos, porque o meu antecessor e o Prelado tolerarão, 
e não oohibirão estas excessivas, e escandolozas liberda¬ 
des, lhes escrevi em officio, para que declarassem os dic- 
toa motivos cada hum pela parte, que lhe tocava. 

Do segundo documento appenso consta a resposta do 
meu Antecessor em que declara, q depois de ser nomea¬ 
do para o Governo da índia, entre outras insinuaçoens 









»om qae o primeiro jrrâjstro de Estado o instruira, fora 
wraft' a de por! ar-se indiferente, quando nela 

• / T t0 P®*» .® u S' m entaàsèm os gentios nas 
suas celebridades alguns ritos, e cerimonias publicas. 1 " 

.Do terceiro documento consta a resposta do Prelado 
Diocemomsfcruida com os papeis que sita, e aooml 
ntóo. Po se escuza de não cohibi;' os ritos gentílicos 
J™ como í^a ra ento de que o meu InteleS os 

ptegia, mas nao deixarey de declarar a V,Ex. a toda' a 
verdade dos factos sucoedidps; que sendo' certo de ter 
o dito meu Antecessor passado ordem para se' tirar de¬ 
vassa dos que tinhào lançado carne,'arr : os,Yverdum no 

B ? h0 dos geütio ?’ W* rl 

mtoii pronuncia, nem prizão, nem houve nrácedímlm 
tívo contra Pessoa alguma. ’ * ' ’ ' mc ' 

En porem teníio «bsointaménté probibidôl e nroséreridd 
os ditos ritos, e eeremonka gentiliças não sá no Tanciue 

SS=t££.;trfS;i: 

lista lie a relação exacta do que achey e informo a 
/.Ex. 1 para a reprezentar a S. . 

for servida, (*oa 26 de Janeiro dfffio. ^ 

fábrica t|o Y. Rei.' 

fr° daq Unções n., ú 15,9 0, Is. 837 e spgg). ' 

Nova-O-oa, 

; 441-933 


l Pissurlenear 









